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ϑΗΣΦ ΠΑΡΤΙΧΙΠΑ∩∏ΕΣ Σ.Α.χοντινυαο

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - Exceto se indicado de outra forma)

DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩∏ΕΣ DΑΣ ΜΥΤΑ∩∏ΕΣ DΟ ΠΑΤΡΙΜΝΙΟ Λ⊆ΘΥΙDΟ − ΧΟΝΣΟΛΙDΑDΟ

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - Exceto se indicado de outra forma)

DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩℘Ο DΟ ςΑΛΟΡ ΑDΙΧΙΟΝΑDΟ

ΝΟΤΑΣ ΕΞΠΛΙΧΑΤΙςΑΣ ℵΣ DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩∏ΕΣ ΦΙΝΑΝΧΕΙΡΑΣ

Nota Capital social
(-) Gastos com 

emissões de ações
Opções outorgadas 

reconhecidas Ações em tesouraria Reserva legal Retenção de lucros Lucros a realizar
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados

Patrimônio 
líquido dos 

controladores

Patrimônio 
líquido dos não 

controladores
Patrimônio 

líquido total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.865.950 (60.802) 45.544 (81.015) 221.195 1.621.627 1.168.201 (33.958) – 4.746.742 255.687 5.002.429
Ajuste a valor justo de títulos disponíveis para venda – – – – – – – (34.966) – (34.966) – (34.966)
Aumento de capital – – – – – – – – – – – –
Plano de outorga de ações – – 1.102 – – – – – – 1.102 – 1.102
Ações em tesouraria – – – 10.200 – – – – – 10.200 – 10.200
Transação com acionistas não controladores – – – – – 68.685 – – – 68.685 115.130 183.815
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 452.533 452.533 45.332 497.865
Participação de não controladores – – – – – – – – – – – –
Reserva legal – – – – 22.627 – – – (22.627) – – –
Reserva de lucros a realizar – – – – – – 247.291 – (247.291) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – 107.477 – – (107.477) – – –
Distribuição de dividendos à 
 débito da conta de reservas de lucros – – – – – (437.500) – – – (437.500) (437.500)
Retenção de lucro do exercício com reserva de lucro – – – – – 75.138 – – (75.138) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.865.950 (60.802) 46.646 (70.815) 243.822 1.435.427 1.415.492 (68.924) – 4.806.796 416.149 5.222.945
Plano de outorga de ações 28 1.820 – – – – – – 1.820 – 1.820
Ajuste a valor justo de títulos disponíveis para venda 7 – – – – – – – 5.020 – 5.020 – 5.020
Ações em tesouraria – – – 10.608 – – – – – 10.608 – 10.608
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 854.418 854.418 7.127 861.545
Reserva legal 18 – – – – 42.721 – – – (42.721) – – –
Reserva de lucros a realizar 18 – – – – – – 441.193 – (441.193) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios 18 – – – – – – – – (202.924) (202.924) – (202.924)
Dividendos complementares 18 – – – – – (62.500) – – – (62.500) (62.500)
Retenção de lucro do exercício com reserva de lucro 18 – – – – – 167.580 – – (167.580) – – –
Saldos em 31 dezembro de 2024 1.865.950 (60.802) 48.466 (60.207) 286.543 1.540.507 1.856.685 (63.904) – 5.413.238 423.276 5.836.514

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

1 – Receitas 85.993 61.068 2.441.080 2.102.222
1.1 - Receita de contrato com cliente – – 1.703.539 1.676.951
1.2 - Outras receitas 4.453 9.498 130.857 62.924
1.3 - Variação de valor justo de propriedades para investimentos 81.540 50.310 610.562 374.684
1.4 - Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa - reversão (constituição) – 1.260 (3.878) (12.337)
2 – Insumos adquiridos de terceiros (21.390) (19.637) (939.635) (882.845)
2.1 - Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos – – (532.520) (496.500)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (21.390) (19.637) (407.115) (386.345)
3 - Valor adicionado bruto (1-2) 64.603 41.431 1.501.445 1.219.377
4 – Depreciação e amortização (4.036) (3.776) (73.614) (52.364)
4.1 - Depreciação e amortização (4.036) (3.776) (73.614) (52.364)
5 - Valor adicionado líquido produzido pela entidade (3-4) 60.567 37.655 1.427.831 1.167.013
6 - Valor adicionado recebido em transferência 824.072 517.561 195.891 284.793
6.1 - Receitas financeiras 56.433 53.331 181.234 280.371
6.2 - Resultado de equivalência patrimonial 767.639 464.230 14.657 4.422
7 - Valor adicionado total a distribuir (5+6) 884.639 555.216 1.623.722 1.451.806
8 - Distribuição do valor adicionado     
8.1 - Pessoal 3.697 5.081 310.378 277.782
8.1.1 - Remuneração direta (2.778) 443 258.475 231.671
8.1.2 - Benefícios 4.801 3.435 39.389 34.299
8.1.3 - F.G.T.S. 1.674 1.203 12.514 11.812
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 18.520 17.416 240.953 319.297
8.2.1 - Federais 18.384 17.412 179.589 266.153
8.2.2 - Estaduais – – 43.775 37.234
8.2.3 - Municipais 136 4 17.589 15.910
8.3 - Remuneração de capital de terceiros 8.004 80.186 210.846 356.862
8.3.1 - Juros 6.767 80.186 148.409 283.264
8.3.2 - Aluguéis 1.237 – 62.437 73.598
8.4 - Remuneração de capitais próprios 854.418 452.533 861.545 497.865
8.4.1 - Dividendos 202.924 107.477 202.924 107.477
8.4.2 - Lucros retidos 651.494 345.056 651.494 345.056
8.4.3 - Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – 7.127 45.332

884.639 555.216 1.623.722 1.451.806

1. ΧΟΝΤΕΞΤΟ ΟΠΕΡΑΧΙΟΝΑΛ

A JHSF Participações S.A. (“Companhia”) com sede na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Continental Tower - 27º andar, São Paulo - SP, 
é uma sociedade por ações de capital aberto, cadastrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o código 20605 sendo suas ações 
negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo sob a sigla JHSF3. Constituída em 29 de junho de 2006 com o objetivo principal de atuar como 
holding de sociedades dedicadas primariamente às atividades de construção e exploração de shoppings centers, incorporação imobiliária, 
compra e venda de imóveis residenciais e comerciais, compra e venda de mercadorias, à locação de imóveis comerciais próprios, à prestação 
de serviços de administração, à exploração de atividades hoteleiras, gastronômicas e turísticas em geral e operação e gestão de aeródromo.
A seguir destacamos os principais empreendimentos da Companhia:
Renda Recorrente (Shoppings) Varejo (lojas) Negócios Imobiliários Hotéis e restaurantes Aeroporto
Shopping Cidade Jardim - SP Celine Complexo Boa Vista - SP Hotel Fasano - SP São Paulo Catarina 

Aeroporto Executivo 
Internacional

Catarina Fashion Outlet - SP CJ Mares Fasano Cidade Jardim - SP Hotel Fasano Boa Vista - SP
Shops Jardins - SP Chloé Real Park - SP Hotel Fasano - RJ
Faria Lima Shops - SP Balmain Reserva Cidade Jardim - SP Hotel Fasano - BA
Boa Vista Market - SP Aquazzura Fazenda Santa Helena - SP Hotel Fasano - BH
Village Mall - SP Gianvito Rossi Hotel Village Surf Club

Restaurante Gero Panini
Restaurante Parigi
Restaurante Gero
Restaurante Fasano NY
Restaurante Fasano

A seguir outras informações não contábeis sobre o portfólio de Shoppings Centers da Companhia em 31 de dezembro de 2024:
Portfólio Localização % JHSF ABL Total - (m²) ABL JHSF - (m²)
Shopping Cidade Jardim São Paulo - SP 50,01% 47.206 23.608
Shopping Cidade Jardim (Expansão) (a) São Paulo - SP 50,01% 4.677 2.339
Shopping Bela Vista Salvador - BA 2,40% 51.351 1.258
Catarina Fashion Outlet I e II São Roque - SP 50,01% 31.783 15.895
Catarina Fashion Outlet III São Roque - SP 60,01% 21.664 13.001
Catarina Fashion (Expansão IV) (b) São Roque - SP 68,00% 20.587 13.999
Cidade Jardim Shops São Paulo - SP 70,00% 6.387 4.471
Shopping Ponta Negra Manaus - AM 18,00% 37.403 6.733
Faria Lima Shops (em desenvolvimento) São Paulo - SP 100,00% 15.560 15.560
Boa Vista Market Porto Feliz - SP 100,00% 988 988
Village Mall (em desenvolvimento) Porto Feliz - SP 100,00% 14.237 14.237

251.843 112.088

(a) Expansão iniciada no quarto trimestre de 2023 com expectativa da conclusão em junho de 2026.
(b) Expansão IV iniciada no terceiro trimestre de 2024 com expectativa de conclusão em junho de 2026.

2. ΒΑΣΕ DΕ ΕΛΑΒΟΡΑ∩℘Ο Ε ΑΠΡΕΣΕΝΤΑ∩℘Ο DΑΣ 
DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩∏ΕΣ ΦΙΝΑΝΧΕΙΡΑΣ ΙΝDΙςΙDΥΑΙΣ Ε ΧΟΝΣΟΛΙDΑDΑΣ

2.1. Base de elaboração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR-
GAAP”) e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, re-
gistradas na CVM. A determinação da política contábil adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra 
e venda de unidade imobiliária não concluída, segue o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP n. º 02/2018 
sobre a aplicação do CPC 47 (IFRS 15) no que se refere aos aspectos relacionados a transferência de controle.
A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 (R1) - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Con-
tábil-Financeiros de Propósito Geral, e dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações são apresentadas em milhares de reais (R$) sendo o Real a moeda funcional e de apresentação das demonstrações finan-
ceiras e foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis, que estão apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem avaliações dos ativos financeiros pelo valor justo, valor justo das 
propriedades para investimento, análise do risco de crédito para determinação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa, 
análises de recuperabilidade do ativo imobilizado, intangível e do imposto de renda e da contribuição social diferidos, determinação do 
orçamento de empreendimentos imobiliários e percentual de conclusão de obra (POC), determinação de vidas úteis do ativo imobilizado 
e de sua recuperabilidade, assim como da análise dos riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas podem resultar em valores significativamente divergentes dos registrados devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas principais estimativas e premissas pelo menos 
trimestralmente ou quando há alguma mudança nessas estimativas que possam impactar significativamente suas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. 
2.2. Aprovação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A emissão dessas demonstrações foi autorizada pelo Conselho de Administração em 27 de março de 2025.

3. ΠΡΙΝΧΙΠΑΙΣ ΠΡℑΤΙΧΑΣ ΧΟΝΤℑΒΕΙΣ 

3.1.1.1. Receita de venda de unidades não concluídas
O reconhecimento de receita de contratos com clientes é baseado na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser 
em um momento específico do tempo ou ao longo do tempo, conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance 
contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de 
cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço 
da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho e 5) reconhecimento da receita. Conforme estabelecido no 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
A Companhia contabiliza os efeitos dos contratos somente quando: (i) as partes aprovam o contrato; (ii) puder identificar os direitos de cada 
parte e os termos de pagamentos estabelecidos; (iii) o contrato possuir substância comercial; e (iv) for provável o recebimento da contrapres-
tação que a Companhia tem direito. A receita de incorporação imobiliária é apresentada líquida dos impostos, dos distratos, dos abatimentos e 
dos descontos, e incluem a atualização monetária dos contratos com base na variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC.
Na venda de unidades não concluídas que não mais estejam sob os efeitos da correspondente cláusula resolutiva constante em seu memorial de 
incorporação, foram observados os procedimentos da CPC 47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, 

contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece 
procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasileiras estabelecidos pelo pronunciamento técnico CPC 47. 
O Ofício circular afirma que a aplicação da CPC 47 (IFRS 15) às transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas 
por entidades registradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: (a) o foco no contrato; (b) o moni-
toramento contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo, aceitável 
para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e 
confirmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia identifique que não exista mais o risco 
de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente.
A partir das referidas normas e levando em consideração os procedimentos contábeis aplicáveis previstos pela orientação técnica e as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 (R1), OCPC 01 (R1), a Companhia utiliza o método de porcentagem de conclusão da 
obra (POC) para contabilizar seus contratos de venda de unidades nos empreendimentos de incorporação imobiliária.
O uso desse método requer que as receitas de vendas e os custos de terrenos e construção sejam apropriadas ao resultado utilizando o 
método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao 
custo total orçado dos respectivos empreendimentos em construção.
O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às 
unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao 
estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”.
Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em 
ativo circulante ou não circulante na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores 
aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes” apresentado na nota de débitos diversos.
Os custos orçados dos empreendimentos em construção, são compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramen-
to das obras, são periodicamente revisados, conforme a evolução das obras. Tal informação é fundamental para o reconhecimento de receita.
A existência de circunstâncias que possam alterar estimativas originais de receitas, custos ou extensão de prazo pode provocar aumentos 
ou reduções de receitas ou custos estimados. Essas variações são refletidas nas demonstrações financeiras no exercício em que a adminis-
tração toma conhecimento das circunstâncias envolvidas. Contudo, se essa toma de conhecimento for tardia poderia existir um erro cujo 
tratamento poderia não ser prospectivo.
3.1.1.2. Receita de venda de unidades concluídas
Nas vendas de unidades concluídas, a receita de venda e o respectivo custo das unidades concluídas são reconhecidos no resultado no 
momento da entrega das chaves (quando aplicável) ou transferência do controle (lotes), considerando também a assinatura do contrato. A 
Companhia entende que os riscos, posse e benefícios mais significativos inerentes à sua propriedade foram transferidos. Após a entrega das 
chaves ou termo, a atualização monetária das contas a receber passa a ser calculada pela variação dos indexadores definidos em contrato, 
apropriados de forma “pro rata temporis”.
3.2. Propriedades para investimento (PPI)
As Propriedades para Investimentos (“PPI”) são representadas, substancialmente, por nossos investimentos em shopping centers, casas e 
hangares para locação, mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou para valorização do capital, através de monetizações eventuais 
com venda de participações minoritárias. Inicialmente são contabilizadas pelo custo de aquisição e/ou construção, incluindo todas as 
despesas. Após sua contabilização inicial as PPIs são reavaliadas de acordo com seu valor justo, apurado de forma individual para cada 
propriedade, utilizando o método de Fluxo de Caixa Descontado. O valor justo das PPIs é atualizado anualmente através do laudo feito por 
uma empresa especializada independente e atualizado trimestralmente com a mesma metodologia adotada pelos especialistas externos. As 
variáveis críticas na determinação do Valor justo, tais como taxas de desconto, nível de risco do empreendimento, perpetuidade dos fluxos, 
crescimento real esperado, são determinadas de forma independente pelo avaliador externo.
Para os terrenos, cujos projetos ainda não estão em desenvolvimento, a Companhia contabiliza o valor justo do próprio terreno, com base 
no método comparativo direto de mercado, através de avaliação do preço de terrenos em áreas próximas, utilizando cotações de mercado 
imobiliário (nível 3 na classificação do valor justo). Os terrenos que já possuem projetos aprovados pela Administração são mensurados a 
valor justo pelo método de Fluxo de Caixa Descontado.
A variação entre o valor de custo e o valor justo calculado é contabilizada na rubrica de Variação no valor justo de propriedade para inves-
timento no período em que foi apurada, com ganho ou perda com valor justo das PPIs destinados à Reserva de Lucros a realizar dentro do 
patrimônio líquido, não sendo considerado na apuração dos dividendos.
As PPIs são baixadas quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente utilizadas e não se espera qualquer benefício econômico 
futuro da sua venda (impairment). Quando ocorre a venda de uma PPI ou parte dela, a diferença entre o valor líquido apurado entre a receita 
de venda e o seu respectivo valor contábil é reconhecida no resultado no mesmo período da baixa, passando nesse momento a integrar os 
resultados realizados e, portanto, eventual base para dividendos.
Pelo fato que as operações de arrendamento da Companhia referem-se a períodos de longo prazo, houve previsibilidade para considerar 10 
anos nas projeções de fluxo de caixa descontado, e posteriormente a sua perpetuidade.
O valor potencial decorrente de futuras expansões, tanto dos shopping centers em operação como do shopping center em desenvolvimento, 
foram considerados nos fluxos de caixas estimados, no entanto, não foram considerados incrementos provenientes de alterações de mix 
de ocupação dos Shopping Centers. O valor justo registrado pode sofrer variações no caso de alterações nas taxas e prazos informados na 
tabela anterior, sejam elas positivas ou negativas.
3.3. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros - “Impairment”
A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos e quando identifica evidências de que o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, constitui a perda para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao seu valor recuperável.
Os principais ativos não financeiros sujeitos à redução em seu valor contábil são o aeroporto (imobilizado), hotéis e restaurantes (imobili-
zado e intangível), investimento em participações societárias, imóveis a comercializar e as propriedades para investimento.
Na estimativa do valor em uso do ativo, quando aplicável, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, uti-
lizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação 
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há 
contrato de venda firme, com base no preço do ativo em um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa (UGC) é definido como sendo o maior entre o valor em uso 
e o valor líquido de venda e com base na avaliação efetuada pela Companhia, não houve indicação de perda decorrente do valor realizável 
líquido em seus ativos.

4. DΕΣΤΙΝΑ∩℘Ο DΟ ΡΕΣΥΛΤΑDΟ

Política de distribuição de dividendos - Aos acionistas é garantido o direito de receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percen-
tual mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido, com os seguintes ajustes:
O decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva legal, de reservas para contingências e da parcela do lucro 
a realizar e o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de reservas para contingências, anteriormente formadas.
Segue o demonstrativo de cálculo dos dividendos:

2024
Lucro do exercício 854.418
Constituição da reserva legal (42.721)
(=) Resultado do exercício após a constituição da reserva legal 811.697 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (202.924) 
Parcela do Lucro não realizado no exercício (441.193)
Lucro à disposição da assembleia 167.580
Proposta de Orçamento de Capital - Retenção de Lucros - Artigo 196 da Lei nº 6.404/76
O plano de negócios da Companhia considera, para o exercício de 2025, investimentos e aplicações de capital no valor de R$167.580 para 
atender ao projeto de crescimento dos negócios que prevê a conclusão das expansões dos Shopping Cidade Jardim, Catarina Fashion Outlet 
e hangares do São Paulo Catarina Aeroporto Executivo Internacional, conclusão das obras em andamento do Complexo Fazenda Boa Vista e 
obras dos empreendimentos Real Park, Fazenda Santa Helena, Reserva Cidade Jardim e Shops Faria Lima.
Desta forma, propõe-se a retenção de parcela do lucro líquido do exercício de 2024 no montante de R$167.580.

5. ΕςΕΝΤΟΣ ΣΥΒΣΕΘΥΕΝΤΕΣ

Venda de participação no Shopping Ponta Negra
Em 03 de Janeiro de 2025 a Companhia, assinou Memorando de Entendimentos (“Memorando”) com parte do grupo dos atuais coproprie-
tários dos Shopping Ponta Negra (“Shopping”), para a venda de participação de 18% no Shopping, com valor da transação da ordem de 
R$ 82.000 (“Transação”).
O pagamento será realizado da seguinte forma: (i) 18% do valor total após o cumprimento das condições precedentes estabelecidas no 
Memorando e nos contratos definitivos; (ii) 23% em até 90 dias após a assinatura dos contratos definitivos; e (iii) o saldo remanescente em 
até 144 meses após a assinatura dos contratos definitivos, com amortizações mensais corrigidas (IPCA + 7,0% a.a.).
Programa de Recompra de ações
Em 07 de fevereiro de 2025, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a continuidade do programa de recompra de ações, com 
vigência até 7 de agosto de 2026. O programa prevê a aquisição de até 28.604.701 ações ordinárias, o que corresponde a 10% do total de 
ações em circulação da Companhia. Atualmente, a JHSF possui 286.047.010 ações ordinárias em circulação, conforme disposto na Reso-
lução CVM nº 77/22.
A Companhia já detém 11.942.752 ações ordinárias em tesouraria e assegura que o saldo total de ações mantidas em tesouraria respeitará 
os limites estabelecidos pela legislação vigente. As novas ações adquiridas no âmbito deste programa serão mantidas em tesouraria para 
fins de cancelamento, alienação ou exercício de opções de ações.
A aquisição de novas ações será realizada com recursos provenientes da conta de reserva de lucros, conforme registrado no balanço patri-
monial de 30 de setembro de 2024. As operações serão conduzidas por meio das seguintes instituições financeiras: BTG Pactual Corretora 
de Títulos e Valores Mobiliários, XP Investimentos CCTVM S.A. e Bradesco S.A. CTVM.
16ª Emissão de Debêntures
A Companhia, informou ao mercado em 24 de março de 2025 que concluiu a captação da 16ª Emissão de Debêntures simples, que serão 
utilizadas para lastrear a Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”), no montante de R$ 937,5 milhões, subscritas pela 
Opea Securitizadora S.A.
O CRI está distribuído em 4 séries, com custo médio ponderado de 102,9% do CDI e prazo médio de 4,3 anos.
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Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação
de V.Sas. as demonstrações financeiras, acompanhadas das notas
explicativas edo relatóriodoauditor independente, correspondente
ao exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2024.
Resumo das Operações: o Banco John Deere S.A. tem seus
esforços voltados ao financiamento de máquinas, equipamentos e
peças da marca John Deere. Tais esforços resultaram na contratação
e liberação de novas operações de crédito no montante de R$ 18.5
bilhões no exercício de 2024. O lucro líquido do exercício de 2024
foi de R$ 47.407 mil. Aspectos Econômicos e de negócio: As
condições econômicas no mercado global e industrial no qual o
Banco opera podem afetar diretamente o negócio, bem como a
confiança dos clientes em função de exposição cambial e
volatilidade da moeda, preços das commodities, altas taxas de

juros, inflação, condições climáticas, política e estabilidade social.
As taxas de juros permanecem elevadas, com aumentos gradativos
na taxa Selic realizados pelo Banco Central; e suas estimativas
indicam tendência de alta para os próximos meses. A expectativa
para a moeda Real em 2025 é estabilidade, porém, ocorreu uma
desvalorização da moeda Real nos últimos meses de 2024. As
estimativas para o mercado agrícola no Brasil para 2025 sugerem
recorde na produção de grãos, principalmente para soja, milho
primeira safra e algodão. O mercado permanece com sólidos
fundamentos e confiança de crescimento no longo prazo. O
mercado de construção civil indica desaceleração da indústria,
principalmente motivado pela alta na taxa de juros. A John Deere
indicou que a expectativa de vendas para equipamentos agrícolas
no Brasil é de redução de 20% para o ano de 2025, bem como nas

vendas de equipamentos para construção civil e florestal. As
previsões climáticas, de forma geral, estão favoráveis e suportam as
projeções de safra recorde para este ano. Aspectos Sociais: O
Banco reconhece a importância do engajamento corporativo em
ações de responsabilidade social, por essa razão, anualmente,
destina parte de seu lucro, a projetos sociais que ajudam na
redução da desigualdade social, democratização do acesso à
Cultura, Educação e Esporte. Todo esse trabalho é desenvolvido
através do Instituto John Deere, fundada em 2004, a qual é
responsável por gerenciar os programas de desenvolvimento. Suas
ações estão focadas aos seguintes pilares de atuação: Educação,
Desenvolvimento de Comunidades e Combate à Fome. As doações
aos projetos sociais ocorrem no segundo semestre de cada ano-
calendário. Gerenciamentos de Riscos e de Capital: em

cumprimento às disposições regulatórias dispostas nas Resoluções

números 4.557/17 e 4.968/21, publicadas pelo Conselho

Monetário Nacional - CMN, o Banco mantém uma estrutura de

gerenciamento integrada de riscos e gestão de capital. Em 31 de

dezembro de 2024, os limites operacionais do Banco, que são

apurados de forma consolidada, apresentaram níveis adequados e

suficientes, sendo compatíveis com a natureza de suas operações.

Ouvidoria: a missão da Ouvidoria é a de atuar como canal de

comunicação entre o Banco John Deere S.A., seus clientes e os

usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de

conflitos, assegurando a estrita observância das normas legais e

regulamentares relativas aos direitos do consumidor.

Demonstrações Financeiras para os Semestres e Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e Exercício de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

Balanços Patrimoniais

Ativo NE 31.12.2024 31.12.2023
Disponibilidades 4 1.051 1.426
Aplicações interfinanceiras

de liquidez - aplicações no
mercado aberto 4 - 146.050

Relações interfinanceiras 797.448 1.062.933
Depósitos no Banco Central 4.1 797.448 1.062.933

Carteira de Crédito 5 17.124.488 17.435.533
Operações de crédito - setor

privado 17.124.341 17.427.189
Outros créditos com característica

de operação de crédito 147 8.344
Provisões para Perdas Associadas

ao Risco de Crédito 6 (1.023.700) (485.759)
(Operações de Créditos) (1.023.699) (483.576)
(Outros Créditos) (1) (2.183)

Outros créditos 542.821 309.639
Ativos fiscais diferidos 13b 508.140 283.869
Diversos 7 34.681 25.770

Outros valores e bens 5.411 4.517
Outros valores e bens 4.698 3.412
Despesas antecipadas 713 1.105

Imobilizado de uso 6.560 4.100
Outras imobilizações de uso 11.634 8.077
(Depreciações Acumuladas) (5.074) (3.977)

Intangível 33.898 26.070
Ativos Intangíveis 59.177 46.294
(Amortização Acumulada) (25.279) (20.224)

Total do Ativo 17.487.977 18.504.509

Passivo NE 31.12.2024 31.12.2023
Depósitos 9 476.303 2.300.540
Depósitos à vista 369.594 201.370
Depósitos a prazo 106.709 2.099.170

Obrigações por repasses do País -
Instituições oficiais 8 7.477.855 6.501.656
FINAME / BNDES 7.475.295 6.498.494
FNO - Fundo Constitucional do Norte 2.560 3.162

Obrigações por repasses Exterior 8 3.636.831 3.217.095
Obrigações por repasses do

exterior em Moeda Estrangeira 3.636.831 3.217.095
Letras Financeiras 10a 1.811.803 2.672.133
Letras Financeiras 1.811.803 2.672.133

Letras de crédito LCA 10b 1.392.186 905.006
Letras de crédito LCA 1.392.186 905.006

Outras obrigações 200.624 304.180
Cobrança e arrecadação

de tributos e assemelhados 12a 2.018 2.544
Sociais e estatutárias 12a 10.652 13.847
Passivos fiscais correntes 11 79.390 189.248
Diversas 12a 25.787 32.957
Provisão para riscos contingentes 12b 4.465 7.433
Outros Passivos 16 78.312 58.151

Patrimônio Líquido
Capital social - de domiciliados

no País 14a 1.421.450 1.280.000
Capital social - a integralizar - 141.450
Reserva de capital 323 323
Reservas de lucros 14b 1.068.147 1.182.128
Outros resultados abrangentes 2.455 (2)

Total do patrimônio líquido 2.492.375 2.603.899
Total do Passivo e Patrimônio

Líquido 17.487.977 18.504.509

Demonstrações do Resultado

31.12.2024 31.12.2023
NE Semestre Exercício Exercício

Receitas da
Intermediação
Financeira

Operações de crédito 1.600.407 3.288.429 1.929.073
Resultado de operações com

títulos e valores mobiliários 34.716 78.181 110.361
Total 1.635.123 3.366.610 2.039.434
Despesas de Intermediação

Financeira
Operações de captação

no mercado 9 (16.807) (61.936) (389.618)
Operações de captação

com letras financeiras 10a (125.802) (274.728) (332.490)
Operações de captação

com letras de crédito do
agronegócio 10b (67.231) (116.840) (68.603)

Operações de
empréstimos e repasses 8 (1.033.626) (2.093.852) (403.041)

Provisões para Perdas
Associadas ao Risco de
Crédito 6.a (463.549) (733.815) (212.150)

Total (1.707.015) (3.281.171) (1.405.902)
Resultado Bruto da

Intermediação
Financeira (71.892) 85.439 633.532

Outras Receitas e
Despesas
Operacionais

Receitas de prestação de
serviços 17 6.199 13.326 3.892

Rendas de tarifas bancárias 457 733 1.029
Despesas de pessoal 18 (34.366) (65.242) (56.387)
Outras despesas

administrativas 19 (31.589) (55.745) (51.962)
Despesas tributárias (20.660) (42.288) (43.387)
Provisão para riscos fiscais

e trabalhistas 12b 800 (2.967) (5.694)
Outras receitas

operacionais 20 4.951 8.588 2.481
Outras despesas

operacionais (1.217) (2.933) (1.158)
Total (75.425) (146.528) (151.186)
Resultado Operacional (147.319) (61.089) 482.346
Outras receitas não

operacionais 6.627 8.036 918
Prejuízo na alienação de

valores e bens (410) (515) (272)
Resultado Não

Operacional 6.217 7.521 646
Resultado antes da

Tributação sobre o
Lucro e Participações (141.102) (53.568) 482.992

Imposto de Renda e
Contribuição Social 13 145.892 110.301 (150.535)

Provisão para imposto de
renda 2.303 (63.181) (131.347)

Provisão para contribuição
social (497) (52.799) (109.315)

Imposto de renda e contribuição
social diferidos 144.086 226.281 90.127

Participações
Estatutárias nos Lucros (3.889) (9.326) (10.154)

Lucro Líquido do
Semestre e Exercício 901 47.407 322.303

Demonstração do Resultado Abrangente

31.12.2024 31.12.2023
NE Semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido do semestre/
exercício 901 47.407 322.303
Avaliação atuarial 21b 4.467 4.467 (1.173)
Efeito fiscal 21b (2.010) (2.010) 528

Total de resultados
abrangentes do período 3.358 49.863 321.658

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Fluxo de Caixa
das Atividades

Operacionais

31.12.2024 31.12.2023
NE Semestre Exercício Exercício

Lucro líquido ajustado 413.121 869.732 650.089
Lucro líquido do

semestre / exercício 901 47.407 322.303
Ajustes ao lucro líquido 412.220 822.325 467.229
Provisão beneficio

empregados 433 1.025 836
Provisão para riscos

fiscais e trabalhistas 12b (800) 2.967 5.694
Efeito de variação

cambial com partes
relacionadas 488.620 1.042.213 (8.589)

Efeito de variação cambial
com repasse BNDES 297.953 549.603 (17.514)

Efeito de variação
cambial com

operações de credito (695.007) (1.403.148) 220.350
Imposto de renda e

Contribuição Social
Correntes 13b (1.806) 115.980 139.444

Imposto de renda e
contribuição social

diferidos 13b (144.084) (226.281) (90.127)
Provisões para Perdas

Associadas ao Risco
de Crédito 6.a 463.549 733.815 212.150

Depreciações e
amortizações 19 3.363 6.152 4.985

Variação de Ativos e
Obrigações

Redução (aumento) em
relações interfinanceiras 294.733 265.485 (879.739)

Redução (aumento) em
operações de crédito (1.342.956) 656.236 (4.827.236)

Juros recebidos em
operações de crédito 587.618 862.083 716.635

Redução (aumento)
em outros créditos 77.452 (6.901) (7.280)

Redução (aumento) em
outros valores e bens (1.456) (894) (2.354)

Aumento (redução)
em depósitos (467.921) (1.824.237) (530.884)

Aumento (redução) em
obrigações por repasses

(BNDES/FINAME) 961.901 857.639 1.510.780
Juros pagos em obrigações

por repasses
(BNDES/FINAME) (63.017) (431.043) (304.011)

Aumento (redução) em obri-
gações por empréstimos

com partes relacionadas (25.874) (377.604) 858.931
Juros pagos em obrigações

por empréstimos com
partes relacionadas (70.300) (244.873) (25.979)

Aumento em emissão de
títulos (letras financeiras) (575.341) (860.330) 788.354

Aumento em emissão
de títulos (LCA) 348.421 487.180 844.931

Aumento (redução) em
outras obrigações 44.554 75.029 157.026

Imposto de renda e
contribuição social pagos (95.838) (293.489) (206.451)

Caixa líquido proveniente
das (utilizado nas)

atividades operacionais 85.098 34.013 (1.117.745)
Fluxo de Caixa das Ativi-

dades de Investimento
Aquisição de imobilizado

de uso e intangível (9.140) (16.440) (13.081)
Aumento de Capital - - 300.000
Caixa líquido proveniente da

(utilizado nas) atividades
de investimentos (9.140) (16.440) 286.919

Atividades de
Financiamento

Dividendos e juros sobre
capital próprio pagos (139.400) (139.400) -

Imposto de renda e contri-
buição social pagos sobre

JCP - (juros sobre capital) (24.600) (24.600) -
Caixa líquido proveniente

da (utilizado nas) atividades
de financiamento (164.000) (164.000)

(Redução) Líquido(a) de
Caixa e Equivalentes

de Caixa (88.043) (146.426) (830.826)
Disponibilidades 1.093 1.426 1.036
Aplicações interfinanceiras

de liquidez 88.000 146.050 977.264
Caixa e equivalentes

de caixa no início
do semestre 4 89.092 147.476 978.300

Disponibilidades 1.051 1.051 1.426
Aplicações interfinanceiras

de liquidez - - 146.050
Caixa e equivalentes de caixa

no fim do semestre 4 1.051 1.051 147.476
Variação do caixa e

equivalente no período (88.042) (146.425) (830.824)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: O Banco John Deere S.A. (“Banco”) é
um Banco múltiplo, autorizado a operar com as carteiras comerciais
e de crédito, financiamento e investimento. Sua sede é na Rodovia
Engenheiro Ermênio Oliveira Penteado, s/n, km 57,5, Indaiatuba -
SP. As operações de crédito do Banco referem-se basicamente a fi-
nanciamentos a agricultores e empresas agrícolas, construtores e
empresas de construção, concessionárias e distribuidores da John
Deere Brasil Ltda. (“Controladora”) visando ao fomento da venda
de máquinas, equipamentos, peças e serviços da marca John Deere.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demons-
trações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, emanadas
das normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do
Sistema Financeiro Nacional - COSIF e da Lei das Sociedades por
Ações do Brasil nº 6.404/76 e respectivas alterações introduzidas pe-
las Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, normatizadas pelo BACEN. As
normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), serão aplicadas somente quando aprovadas pelo
BACEN em aderência ao processo de convergência com as normas
internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao
processo de convergência contábil internacional, aprovados pela
CVM, porém nem todos homologados pelo BACEN. Dessa forma, o
Banco na elaboração de suas demonstrações financeiras adotou os
seguintes pronunciamentos:

Pronun-
ciamento

Descrição
Pronunciamento

Homologação
BACEN

CPC 00 (R2) Estrutura Conceitual para
Relatório Financeiro

Homologado pela Res.
CMN nº 4.924/21;

CPC 01 (R1) Redução ao Valor
Recuperável de Ativos

Homologado pela Res.
CMN nº 3.566/08;

CPC 02 (R2) Efeitos das mudanças nas
taxas de câmbio e conversão
de demonstrações contábeis

Homologado pela Res.
CMN nº 4.817/20;

CPC 03 (R2) Demonstração dos Fluxos
de Caixa

Homologado pela Res.
CMN nº 3.604/08;

CPC 04 (R1) Ativo Intangível Homologado pela Res.
CMN nº 4.534/16;

CPC 05 (R1) Divulgação sobre Partes
Relacionadas

Homologado pela Res.
CMN nº 3.750/09;

CPC 10 (R1) Pagamento Baseado em
Ações

Homologado pela Res.
CMN nº 3.989/11;

CPC 23 Políticas Contábeis,
Mudança de Estimativa e
Retificação de Erro

Homologado pela Res.
CMN nº 4.924/21;

CPC 24 Evento Subsequente Homologado pela Res.
CMN nº 3.973/11;

CPC 25 Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos
Contingentes

Homologado pela Res.
CMN nº 3.823/09;

CPC 28 Propriedade para
Investimento

Homologado pela Res.
CMN nº 4.967/21;

CPC 27 Ativo Imobilizado Homologado pela Res.
CMN nº 4.535/16;

CPC 33 Benefícios a Empregados Homologado pela Res.
CMN n° 4.877/20;

Pronun-
ciamento

Descrição
Pronunciamento

Homologação
BACEN

CPC 41 Resultado por Ação Homologado pela Res.
CMN n° 3.959/19;

CPC 46 Mensuração do Valor Justo Homologado pela Res.
CMN n° 4.748/19;

CPC 47 Receita de contrato com
cliente

Homologado pela Res.
CMN n° 4.924/21;

Conforme estabelecido na Resolução CMN nº 4.720/19, Resolução
BCB nº 2/20, Circular BCB nº 3.959 e alterações posteriores, as insti-
tuições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo
BACEN, devem preparar suas demonstrações financeiras seguindo
critérios e procedimentos mencionados nestes normativos.
a) Normas recentemente emitidas, aplicáveis ou a serem apli-
cadas em períodos futuros: Instrumento Financeiros: Instru-
ções Normativas n° 426/23 e 433/23 - Com início de vigência em
01 de janeiro de 2025, definem as rubricas contábeis do elenco de
contas do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco
Central do Brasil (Cosif) para utilização das instituições financeiras e
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen. Resolução
CMN nº 4.975 de 16 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre os crité-
rios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil
pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil. A referida Resolução aprova o
CPC 06 R2 - Arrendamentos e faculta à sua aplicação para os contra-
tos firmados até a data de entrada em vigor da norma, nos quais a
instituição figure na condição de arrendatária. Lei nº 14.467/22 -
Com início de vigência principal em 01 de janeiro de 2025, alterou o
tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento
de créditos decorrentes das atividades das Instituições financeiras e
demais autorizadas a funcionar pelo Bacen. Resolução BCB nº
352/23 - Revoga a Resolução BCB n° 309/23 e tem início de vigência
principal em 01 de janeiro de 2025, dispõe sobre procedimentos con-
tábeis sobre a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como
somente pagamento de principal e juros; a aplicação da metodologia
para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros; a
constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; e
a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros
em notas explicativas a serem observados pelas instituições financei-
ras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen. Reso-
lução CMN nº 4.966/21 - Com início de vigência principal em 01 de
janeiro de 2025, dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis a ins-
trumentos financeiros, bem como para a designação e o reconheci-
mento das relações de proteção contabilidade de hedge, incorporan-
do conceitos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Dentre as
principais mudanças está a classificação de instrumentos financeiros,
reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa efetiva
contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classifi-
cação das operações com problemas de crédito. A Resolução estabe-
lece a obrigação de remessa ao Bacen de um plano para a implemen-
tação da regulamentação prevista na norma. 1) Modelo proposto
da Resolução CMN nº 4.966/21 e normas correlatas: i) Classifica-
ção dos Ativos Financeiros; ii) Provisão para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito; iii) Taxa efetiva de juros; iv) Interrupção do
reconhecimento de juros (stop accrual); i) Classificação dos ativos
financeiros: Os fluxos de caixa contratuais das operações de crédito
e investimento do Banco John Deere são baseados exclusivamente
no pagamento de principal e juros (SPPJ), conforme definido pela
Resolução BCB nº 352/2023, caracterizando um acordo de emprés-

timo básico. Utilizando o teste de Somente Pagamento de Principal e
Juros (SPPJ), os instrumentos financeiros foram classificados ao custo
amortizado, conforme definido pela Resolução CMN nº 4.966/2021.
Para os passivos financeiros/captações qualificam-se dentro do custo
amortizado do passivo financeiro as comissões e deságio de opera-
ções de Letras Financeiras e LCAs cujo fato gerador seja no registro/
originação do contrato de captação. ii) Provisão para perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito: Conforme Resolução CMN
nº 4.553/2017 o BJD se classifica no porte de S3, e conforme resolu-
ção nº 4.966/21 optou pela metodologia completa para a apuração
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito.
Para o cálculo da provisão para perdas esperadas associadas ao risco
de crédito, o BJD mensurou e reconheceu as perdas potenciais em
seus instrumentos financeiros com base em modelos internos funda-
mentados em dados históricos e estatísticos. Esses modelos conside-
ram os seguintes fatores: Probabilidade de Descumprimento (PD),
Exposição no momento do descumprimento (EAD) e Perda Dado ao
Descumprimento (LGD). O BJD considerou, em seus cálculos, os pisos
regulatórios estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/2023, que são
limites mínimos definidos para garantir que as provisões sejam ade-
quadas, mesmo em cenários adversos. Deste modo, sob a luz da
Resolução CMN nº 2.682/99, a soma total da provisão para perdas
esperadas associadas ao risco de crédito era de R$ 1.023.700. Com
a chegada da Resolução CMN nº 4.966/21, foi adotado o modelo de
perdas esperadas, onde a companhia passa a reconhecer as perdas
esperadas desde o momento do reconhecimento inicial da operação,
considerando-se efeitos do passado, a situação presente e forward
looking. Desta forma, a soma total de perdas esperadas passa a ser
de R$ 480.123, causando um impacto de reversão R$ 543.577. iii)
Taxa efetiva de juros: Para o cálculo da Taxa de Juros Efetiva (TJE),
o BJD considerou o valor presente dos fluxos de caixa esperados, in-
cluindo todos os termos contratuais do instrumento, como taxas de
juros, prêmios, descontos e outros custos. Conforme o Art. 75 da
Resolução BCB nº 352/23, os custos de transação e os valores recebi-
dos que foram apropriados ao resultado até 31 de dezembro de
2024 não serão incorporados aos ativos e passivos financeiros da
instituição. No entanto, o estoque de R$ 78.000 dos valores recebi-
dos de subsídio, flat e equalização continuará a ser diferido por 06
anos e registrado na conta de passivo. Para instrumentos com Expec-
tativa de Recuperação do Instrumento Financeiro o BJD adotará os
seguintes processos conforme quadro a seguir, baseado na Instrução
Normativa BCB nº 464, deverá ser utilizada a taxa de juros efetiva do
instrumento no reconhecimento inicial no processo de cálculo do
valor presente dos fluxos de caixa esperados durante o processo de
recuperação do crédito:

Período
Taxa de Juros
Considerada Observação

A partir de
01º de janeiro
de 2025

Taxa de Juros
Contratual
(Over) na
base 252

Taxa utilizada para a composição
da base de cálculo histórica
referente ao valor presente dos
fluxos de caixa esperados
durante o processo de
recuperação do crédito

Antes de
01º de janeiro
de 2025

Taxa de Juros
Efetiva (TJEO) do
Instrumento no
Reconhecimento
Inicial

Ausência de captura sistêmica
da TJEO antes de 2025,
impossibilitando a utilização
desta taxa

iv) Interrupção do reconhecimento de juros (stop accrual): Os
ativos financeiros que estavam em “stop accrual” em 31 de
dezembro de 2024, mas que não atendem à condição de ativos
problemáticos, serão remensurados pelo Banco John Deere para
incorporar as rendas advindas de contratos. Isso resultará em ajustes
na conta de lucros e prejuízos acumulados, conforme o artigo 17 da
Resolução CMN nº 4.966, de 2021 que estabelece que um ativo é
denominado com problema de recuperação de crédito (ativo

problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no
pagamento do principal ou de encargos ou houver indicativo de que
a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas
condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou
a colaterais. Além disso, a referida Resolução proíbe explicitamente o
reconhecimento, no resultado do período, de qualquer receita ainda
não recebida relacionada a ativos financeiros com problemas de
recuperação de crédito, em um procedimento conhecido como
“Stop Accrual”. V) Impacto da Dedutibilidade previstos na Lei
n° 14.467 e PL 3802/24: Conforme dispõe o Artigo 6º da Lei Nº
14.467/22, as perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos
créditos que se encontrarem inadimplidos em 31 de dezembro de
2024 que não tenham sido deduzidas até essa data e que não
tenham sido recuperadas somente poderão ser excluídas do lucro
líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL,
à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do período
de apuração, a partir do mês de janeiro de 2026. (Redação dada pela
Lei nº 15.078, de 2024). Desta forma, considerando o montante
apurado em 1º de janeiro de 2025 relativo aos créditos inadimplidos
em 31 de dezembro de 2024 de RS 543.577, a instituição tem direito
a um ativo diferido (crédito fiscal) de R$ 244.610. Esse montante
poderá ser recuperado à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos), o
que representa o aproveitamento de R$ 5.705 em cada mês do
período de apuração, com efeito financeiro de R$ 2.567 no IRPJ e na
CSLL apurados, a serem pagos, em cada mês, nesse período. a) E1 -
Dedução de Perdas em Operações Inadimplidas: O BJD irá
deduzir as perdas em operações inadimplidas, independentemente
da data de contratação do crédito, permitindo que valores não
recuperados em créditos inadimplidos sejam considerados como
despesa para fins de apuração do lucro tributável. b) E2 - Operações
com Empresas em Falência ou Recuperação Judicial: Conforme
definido no Art. 77 da Resolução CMN nº 4.966, no caso de ativos
financeiros cuja contraparte seja pessoa jurídica em processo
falimentar, o BJD irá provisionar para perdas incorridas associadas ao
risco de crédito, correspondendo, a partir da data da decretação da
falência, a 100% do valor contábil bruto do ativo. Baseado na
mensuração acima, os ativos financeiros que apresentarem falência,
conforme a Lei nº 14.467, terão o valor total do crédito deduzido
pelo BJD. No entanto, para casos de recuperação judicial, a
dedutibilidade será limitada ao valor do abatimento previsto no
plano de recuperação. VI) Impactos estimados: Conforme
estabelecido no Art. 78 da Resolução CMN n° 4.966 de 25/11/2021,
as instituições devem divulgar nas notas explicativas às
demonstrações financeiras do exercício de 2024, os impactos
estimados da implementação da regulação contábil estabelecida por
esta Resolução sobre o resultado e a posição financeira da instituição.
Além disso, o Comunicado N° 42.403 de 12/11/2024 ressalta
aspectos importantes para a atividade de auditoria independente no
que tange à revisão da divulgação de impactos qualitativos e
quantitativos nas Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas de Lucros

NE

Capital
social

realizado

Capital
social a

integralizar
Reserva

de capital
Reserva

legal
Reserva

estatutária
Lucros

acumulados

Outros
resultados

abrangentes Total
Exercicio 2024
SALDOS EM 01/01/2023 886.500 118.500 323 96.125 901.203 - 643 2.003.294
Aumento de capital 14.a 393.500 (93.500) - - - - - 300.000
Aumento de capital a integralizar 14.a - 116.450 - - (137.000) - - (20.550)
Reversão de dividendos para

reserva estatutária 14.a - - - - 2.559 - - 2.559
Lucro líquido do exercício 14.b - - - - - 322.303 - 322.303
Destinações:
Reserva legal 14.b - - - 16.115 - (16.115) - -
Dividendos 14.c - - - - - (3.062) - (3.062)
Juros sobre capital próprios - - - - - - - -
Reserva estatutária - - - - 303.126 (303.126) - -
Outros eventos:
Ajustes de avaliação atuarial 21.b - - - - - - (645) (645)
SALDOS EM 31/12/2023 1.280.000 141.450 323 112.240 1.069.888 - (2) 2.603.899
SALDOS EM 01/01/2024 1.280.000 141.450 323 112.240 1.069.888 - (2) 2.603.899
Aumento de capital 14.a 141.450 (141.450) - - - - - -
Reversão de dividendos para

reserva estatutária 14.a - - - - 3.062 - - 3.062
Dividendos e Juros Sobre Capital

Próprio 14.a - - - - (164.000) - - (164.000)
Lucro líquido do exercício 14.b - - - - - 47.407 - 47.407
Destinações:
Reserva legal 14.b - - - 2.371 - (2.371) - -
Dividendos 14.c - - - - - (450) - (450)
Juros sobre capital próprios - - - - - - - -
Reserva estatutária - - - - 44.586 (44.585) - 1
Outros eventos:
Ajustes de avaliação atuarial 21.b - - - - - - 2.457 2.457
SALDOS EM 31/12/2024 1.421.450 - 323 114.611 953.536 - 2.455 2.492.375
SALDOS EM 01/07/2024 1.421.450 - 323 112.240 1.072.950 46.505 (2) 2.653.466
Aumento de capital 14.a - - - - - - - -
Dividendos e Juros Sobre Capital

Próprio 14.a - - - - (164.000) - - (164.000)
Lucro líquido do semestre 14.b - - - - - 901 - 901
Destinações:
Reserva legal 14.b - - - - - - -
Dividendos 14.c - - - - - (450) - (450)
Reserva legal 14.b - - - 2.371 - (2.371) - -
Juros sobre capital próprios - - - - - - - -
Reserva estatutária - - - - 44.586 (44.585) - 1
Outros eventos:
Ajustes de avaliação atuarial 21.b - - - - - - 2.457 2.457
SALDOS EM 31/12/2024 1.421.450 - 323 114.611 953.536 - 2.455 2.492.375
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Χοmπανηια Αβερτα

ϑΗΣΦ ΠΑΡΤΙΧΙΠΑ∩∏ΕΣ Σ.Α.

χοντινυα

DΕΣΤΑΘΥΕΣ 2024
ςΑΡΙΑ∩∏ΕΣ ςΣ 2023

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - Exceto se indicado de outra forma)

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - Exceto se indicado de outra forma)

DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩℘Ο DΟ ΡΕΣΥΛΤΑDΟ

DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩℘Ο DΟ ΡΕΣΥΛΤΑDΟ

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - Exceto se indicado de outra forma)

DΕΜΟΝΣΤΡΑ∩℘Ο DΟΣ ΦΛΥΞΟΣ DΕ ΧΑΙΞΑ − Μ⊃ΤΟDΟ ΙΝDΙΡΕΤΟ

ΧΟΜΕΝΤℑΡΙΟΣ DΑ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑ∩℘Ο≠

A JHSF é uma empresa líder no setor de alta renda, com atividades em desenvolvimento e administração de projetos multiuso únicos, 
inovadores e com alta percepção de valor pelos clientes.

O ano de 2024 foi marcado por grandes entregas e marcos importantes para a Companhia. 

Na condução dos negócios, a Companhia seguiu seu plano estratégico de investir nos segmentos de Renda Recorrente, e com isso, R$ 551,3 
milhões de reais foram incorridos no ano em projetos que já tiveram suas obras finalizadas e outros em final de obras. 

Ao longo de 2024 foi entregue a Casa Fasano marcando a primeira fase da Usina SP. O Boa Vista Surf Lodge Hotel teve suas obras con-
cluídas e foi inaugurado em dezembro. As unidades que foram destinadas para locação residencial foram devidamente adequadas com 
mobília e enxoval, e estão sendo comercializadas com sucesso. Em clubes, as obras do Fasano Tennis Club foram concluídas e sua abertura 
está programada para ocorrer em breve. 

Em fevereiro de 2025, um novo marco foi estabelecido: a inauguração da nova sede da JHSF dentro da inovadora Usina SP (conectada ao 
Complexo Cidade Jardim). O projeto será o único hub de escritórios à beira-rio em São Paulo - uma característica que reforça o compromis-
so da JHSF com pioneirismo em seus ativos.
Para 2025 novas entregas então previstas, como São Paulo Surf Club, o Boa Vista Village Town Center, além da 5º expansão de capacidade 
do Aeroporto. 
A estratégia dos investimentos em Renda Recorrente tem como objetivo garantir maior previsibilidade de resultados, além da criação de 
uma plataforma robusta de ativos com alto potencial de valorização e retorno. 
Esse movimento estratégico é constantemente reafirmado pelas operações ativas da Companhia, que período a período, seguem perfor-
mando de modo sólido e ininterrupto. 
No ano, todos os negócios apresentaram crescimentos expressivos nos seus indicadores operacionais: (i) em Shoppings, as vendas con-
solidadas apresentaram crescimento de dois dígitos, bem acima da média do mercado; (ii) os principais indicadores de Hospitalidade e 
Gastronomia (Revpar e Couvert Médio), também cresceram dois dígitos, acima da inflação; (iii) fortes indicadores no Aeroporto, destra-
vando uma nova expansão de capacidade; (iv) em Locação Residencial e Clubes, a metragem locada mais que dobrou em relação ao final 
de dezembro de 2023, além do aumento das vendas dos memberships dos clubes; e (v) JHSF Capital que finalizou o ano com R$ 2,5 bilhões 
em AUM, com um pouco mais de 2 anos de operação.

O marco de R$ 1,0 bilhão de Receita Bruta foi ultrapassado nesse segmento em 2024, assim como R$ 0,5 bilhão de Ebitda Ajustado, com 
claras avenidas de crescimento para os próximos períodos.
Em 2024, não obstante à evolução dos negócios de Renda Recorrente, as vendas contratadas brutas da Incorporação atingiram o patamar 
de R$ 1,1 bilhão, apresentando crescimento em relação as vendas realizadas em 2023. 
Acontecimentos importantes ocorreram na estrutura da capital, por meio de emissões bem-sucedidas e em condições sem precedentes 
para a Companhia no mercado de capitais, além da maior reciclagem de ativos realizada pela JHSF desde 2016.
Ao longo de 2024, a Companhia acessou o mercado de capitais por meio de emissões bem-sucedidas de dois CRIs (Certificados de Recebíveis 
Imobiliários) na ordem de R$ 1,3 bilhão, em condições inéditas em termos de taxas e prazos em emissões da mesma natureza.
Além das operações realizadas em 2024, uma nova emissão foi anunciada e concluída ainda no 1T25: um novo CRI de R$ 937,5 milhões, 
montante histórico para a Companhia. Essa emissão é continuidade do eficiente trabalho de liability management iniciado em 2024, 
que alongou o perfil da dívida, a deixando mais condizente com a natureza dos negócios de renda recorrente. Com essa última captação, 
a Companhia foi capaz de realizar em feito inédito por meio do levantamento de cerca de R$ 2,2 bilhões via captações no mercado de 
capitais, em menos de 8 meses.
Como parte da estratégia de reciclagem de capital, vendas de participações minoritárias de alguns Shoppings foram anunciadas em 2024 e 
no início de 2025. As transações totalizaram cerca de R$ 733,0 milhões, sendo o volume financeiro recorde de reciclagens realizadas pela 
JHSF desde 2016, e ocorreram em linha com os objetivos estratégicos em focar seus investimentos em ativos de renda recorrente voltados 
ao público de alta renda.
Para 2025, a Companhia seguirá entregando qualidade e excelência para seus clientes especiais, por meio da condução dos seus negócios 
únicos e inovadores.

¹Aviso: A Administração faz declarações sobre eventos futuros que estão sujeitos a riscos e incertezas. Tais declarações têm como base 
estimativas e suposições da Administração e informações a que a Companhia atualmente tem acesso. Declarações sobre eventos 
futuros incluem informações sobre suas intenções, estimativas ou expectativas atuais, assim como aquelas dos membros do 
Conselho de Administração e Diretores da Companhia.

ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ ΠΑΤΡΙΜΟΝΙΑΙΣ

Em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - Exceto se indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante

 Caixa, equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 4 1.047.493 303.429 1.527.674 644.299
 Contas a receber 5 9.390 8.798 766.814 613.518
 Imóveis a comercializar 6 13.710 13.806 1.599.349 1.171.714
 Créditos diversos 10 137.064 103.004 292.285 272.338
 Créditos com partes relacionadas 14 15.801 15.801 – –

Total do ativo circulante 1.223.458 444.838 4.186.122 2.701.869

Não circulante
 Títulos e valores mobiliários 4 83.127 – 144.406 –
 Contas a receber 5 – – 399.891 619.157
 Imóveis a comercializar 6 – – 533.369 1.052.992
 Créditos diversos 10 4.218 4.199 56.121 86.649
 Créditos com partes relacionadas 14 1.010.659 222.245 85.243 70.113
 Investimentos 7 6.811.728 6.308.060 48.745 13.591
 Imobilizado e intangível 8 18.511 14.662 2.232.181 1.605.374
 Propriedades para investimento 9 705.824 539.066 5.607.669 4.928.324

Total do ativo não circulante 8.634.067 7.088.232 9.107.625 8.376.200

Total do ativo 9.857.525 7.533.070 13.293.747 11.078.069

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante

 Contas a pagar comerciais e outras 12 5.493 1.259 220.532 231.521
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 11 674.767 131.547 1.083.774 265.073
 Obrigações com parceiros em empreendimentos 13 – – – –
 Débitos diversos 13 27.424 7.582 385.761 247.197
 Adiantamento de clientes 13 21.013 – 412.487 241.284
 Dividendos a pagar 14 265.424 250.001 265.424 250.001
 Débitos com partes relacionadas 14 584.329 542.443 19.918 3.396

Total do passivo circulante 1.578.450 932.832 2.387.896 1.238.472
Não circulante

 Empréstimos, financiamentos e debêntures 11 2.543.566 1.565.761 3.406.348 2.999.595
 Contas a pagar comerciais e outras 12 119.861 106.648 294.362 292.896
 Impostos e contribuições diferidos 15.1 67.070 50.227 1.000.744 877.464
 Débitos com partes relacionadas 14 – – 3.002 3.449
 Provisão para demandas judiciais 16 8.417 13.127 35.092 53.441
 Débitos diversos 13 126.923 57.678 329.789 389.807

Total do passivo não circulante 2.865.837 1.793.441 5.069.337 4.616.652
Patrimônio líquido 17

 Capital social 1.865.950 1.865.950 1.865.950 1.865.950
 (-) Gastos com emissão de ações (60.802) (60.802) (60.802) (60.802)
 Opções outorgadas reconhecidas 48.466 46.646 48.466 46.646
 Reservas de lucros 3.683.735 3.094.742 3.683.735 3.094.742
 Outras Reservas (136.447) (153.895) (136.447) (153.895)
 Ações em tesouraria (60.207) (70.815) (60.207) (70.815)
 Ajuste de avaliação patrimonial (63.904) (68.924) (63.904) (68.924)

Patrimônio líquido dos controladores 5.413.238 4.806.797 5.413.238 4.806.797
Patrimônio líquido dos não controladores – – 423.276 416.148
Total do patrimônio líquido 5.413.238 4.806.797 5.836.514 5.222.945
Total do passivo e patrimônio líquido 9.857.525 7.533.070  13.293.747 11.078.069

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das informações trimestrais individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das informações trimestrais individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das informações trimestrais individuais e consolidadas. As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 18 3.873 7.985 1.607.933 1.593.474
Custos Operacionais 19 (1.237) – (689.591) (651.259)
Lucro bruto 2.636 7.985 918.342 942.215
Receitas e (despesas) operacionais 843.257 486.044 305.421 (21.358)
Despesas gerais, administrativas e comerciais 19 (22.882) (17.686) (379.551) (350.575)
Outras receitas e (despesas) operacionais 20 16.960 (10.810) 59.753 (49.889)
Variação no valor justo de propriedades para investimento 9 81.540 50.310 610.562 374.684
Resultado de equivalência patrimonial 7 767.639 464.230 14.657 4.422
Lucro antes do resultado financeiro 845.893 494.029 1.223.763 920.857
Despesas financeiras 21 (28.525) (80.827) (409.574) (317.645)
Receitas financeiras 21 53.950 55.704 181.234 112.747
Resultado financeiro, líquido 21 25.425 (25.123) (228.340) (204.898)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 871.318 468.906 995.423 715.959
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 15.1 (16.900) (16.373) (133.878) (218.094)
Lucro líquido do exercício 854.418 452.533 861.545 497.865
Lucro atribuído aos acionistas controladores 854.418 452.533 854.418 452.533
Lucro (Prejuízo) atribuído aos acionistas não controladores – – 7.127 45.332
Quantidade de ações ao final do exercício 23 679.328.541 679.328.541 679.328.541 679.328.541
Quantidade de ações em tesouraria ao final do exercício 23 3.335.852 1.408.026 3.335.852 1.408.026
Lucro por ação - básico em Reais (R$) 23 1,2628 0,6672 1,2733 0,7341
Lucro por ação - diluído em Reais (R$) 23 1,2592 0,6634 1,2697 0,7299

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 854.418 452.533 861.545 497.865
Ajustes de avaliação patrimonial 5.020 (34.966) 5.020 (34.966)
Ajustes a valor justo de títulos disponíveis para venda 5.020 (34.966) 5.020 (34.966)

Ajuste de conversão de investidas no exterior – – – –

Resultado abrangente total 859.438 417.567 866.565 462.899
Resultado abrangente atribuído aos acionistas controladores 859.438 417.567
Resultado abrangente atribuído aos acionistas não controladores 7.127 45.332

Ρεχειτα Βρυτα

+21%

Εστρυτυρα δε Χαπιταλ:
εmισσ⌡εσ ε ρεχιχλαγενσ βεmσυχεδιδασ ατ 1Τ25

Εβιτδα Αϕυσταδο

Ρ∃ 753,1 mm
+11%

Λυχρο Λθυιδο

Ρ∃ 861,5 mm
+73%

Dιϖιδενδοσ
παγοσ ατ 2024

Ρ∃ 250,0 mm

Εβιτδα

Ρ∃ 1.287,3 mm
+32%

Ρεχειτα Βρυτα

Ρ∃ 1.753,9 mm
Εβιτδα Αϕυσταδο

Ρ∃ 495,1 mm

ΧΟΝΣΟΛΙDΑDΟ

+42%

Ρεσυλταδο Βρυτο

Ρ∃ 918,3 mmΡ∃ 1.113,2 mm ςενδασ

+20%

Σηοππινγσ

Ρεχιχλαγεm δε ατιϖοσΧΡΙσ

Ρ∃ 733 mm
2

Ρ∃ 2,2 βι

Ρεϖπαρ

+20%
Χουϖερτ Μδιο

+12%

Ηοσπιταλιδαδε ε Γαστρονοmια
Μοϖιmεντοσ

+41%
Λιτροσ Αβαστεχιδοσ

+50%

Αεροπορτο

ΑΥΜ

Ρ∃ 2,5 βιλη⌡εσ

ϑΗΣΦ Χαπιταλ

+2ξ 〈ρεα χοmερχιαλιζαδα

Λοχαο Ρεσιδενχιαλ
(ϑΗΣΦ Ρεσιδενχεσ) ε Χλυβεσ

ΡΕΝDΑ ΡΕΧΟΡΡΕΝΤΕ

https://www.estadao.com.br https://ri.jhsf.com.br https://www.gov.br/cvm/pt-br https://www.b3.com.br/pt_br

ΑςΙΣΟ
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações 
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

Controladora Consolidado
Das atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 871.318 468.906 995.423 715.959
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos
 com o caixa líquido gerado nas atividades operacionais
Depreciação e amortização de bens do ativo imobilizado e intangível 4.036 3.776 73.614 55.256
Juros e variações monetárias sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 297.403 242.463 317.059 419.871
Juros e variações monetárias sobre ativos e passivos (44.299) (55.208) (35.853) 5.154
Amortização dos custos de empréstimos, debêntures e obrigações com parceiros 3.178 138 10.861 588
Resultado de equivalência patrimonial 7 (767.639) (464.230) (14.657) (4.422)
Variação do valor justo das propriedades para investimentos 9 (94.753) (29.696) (540.908) (577.067)
Demais ajustes (2.893) 1.102 6.527 110.786

266.351 167.251 812.066 726.125
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber (592) (4.134) 42.913 14.910
Imóveis a comercializar 96 (96) (374.260) (370.589)
Adiantamento de clientes e distratos a pagar 21.013 – 171.203 80.289
Demais ativos e passivos 11.864 (45.887) 94.153 152.355
Fluxo de caixa gerado pelas (consumido nas) atividades operacionais   
 antes dos pagamentos dos impostos, juros e aquisição de terrenos 298.732 117.134 746.075 603.090
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (3.767) (24.191)
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures pagos 11.1 e 11.2 (230.128) (242.049) (388.784) (414.787)
Juros sobre arrendamentos pagos – – (8.957) (3.350)
Aquisição de terrenos a desenvolver – – (14.566) (54.000)
Caixa líquido gerado pelas (consumidos pelas) atividades operacionais 68.604 (124.915) 330.001 106.762
Das atividades de investimento
Resgates e (aplicações) 268.784 405.757 237.970 338.332
Aquisição de bens do ativo imobilizado e propriedades para investimento 8 e 9 (79.890) (70.684) (515.887) (222.127)
Aquisição de bens do ativo intangível 8 – – (15.333) (16.836)
Partes relacionadas, líquidas (746.528) (6.259) (58.877) (41.171)
Aumento de capital em controladas 7 (29.104) – (27.792) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) atividades de investimento (586.738) 328.814 (379.919) 58.198
Das atividades de financiamento
Integralização de capital – – – –
Aquisição de ações em tesouraria 17 10.608 10.200 10.608 10.200
Ingressos de novos empréstimos, financiamentos e debêntures 11.1 e 11.2 1.972.743 – 2.130.810 217.156
Pagamento de empréstimos, financiamentos e debêntures - principal 11.1 e 11.2 (522.169) (284) (1.017.529) (19.669)
Dividendos pagos 14 (250.001) (301.986) (250.001) (301.986)
Pagamento de arrendamentos - principal – – (16.092) (21.571)
Caixa líquido gerado (aplicado nas) atividades de financiamento 1.211.181 (292.070) 857.796 (115.870)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 693.047 (88.171) 807.878 49.090
No início do exercício 4 13.899 102.070 318.126 269.036
No fim do exercício 4 706.946 13.899 1.126.004 318.126
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 693.047 (88.171) 807.878 49.090
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Continuação

com as normas contábeis aplicáveis. Estimativas e julgamentos são 
continuamente avaliados e revisados. Os principais grupos de 
Balanço impactados pelas estimativas contábeis são: a) Provisão para 
perdas associadas ao risco de crédito; b) Créditos tributários; c) 
Provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos 
passivos contingentes; d) Plano de saúde - Benefício pós emprego. Os 
valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou 
não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base 
nessas estimativas. 3.805 Resultados recorrentes e não-
recorrentes: De acordo com a resolução BCB n°2 art. 34 é requerida 
a abertura de resultado recorrente e não recorrente. Para fins dessa 
demonstração financeira e conforme definição do BACEN considera-
se resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas do 
banco e que não esteja previsto para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Como política interna, o Banco estabelece uma 
análise no menor nível de conta contábil para identificação de efeitos 
no resultado que contenham as características anteriormente 
mencionadas. Quando identificado tais eventos eles são considerados 
como não recorrentes. Quanto a mensuração, o valor considerado 
como não recorrente é o efeito no resultado na data original do seu 
lançamento. No semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 
2024 não foram reconhecidos itens não recorrentes no período.
4 Caixa e equivalentes de caixa

31.12.2024 31.12.2023
Saldo Saldo

Disponibilidades:
Reserva no Banco Central 1.051 1.426
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez:
Letras Financeiras do Tesouro - 58.008
Letras do Tesouro Nacional - 88.042
Total Aplicações interfinanceiras - 146.050
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.051 147.476
4.1 Relações Interfinanceiras

31.12.2024 31.12.2023
Rendi- 
mento  

(a.a)
Venci- 
mento Saldo Saldo

Depósitos no Banco Central

Depósito Voluntário BACEN
100% 

- CDI Jan.25 792.000 1.057.231
Banco Central - Outros 

Depósitos 5.437 5.703
Correspondente no País 11 -
Total Relações 

interfinanceiras 797.448 1.062.934
5 Carteira de Crédito: As operações de crédito referem-se, 
basicamente, a financiamentos a agricultores e empresas agrícolas, 
construtores e empresas de construção, concessionárias e 
distribuidores da Controladora para compra de máquinas, 
equipamentos, peças e serviços da marca John Deere. A posição da 
carteira de crédito está composta também, por financiamentos e 
valores a receber de devedores por compra de BNDU, como segue: 
a) Portfolio da carteira de crédito.

31.12.2024 31.12.2023
Valor % Valor %

Retail 15.249.479 89,05 12.967.680 74,38
Wholesale 1.875.009 10,95 4.467.853 25,62

17.124.488 100 17.435.533 100
b) Diversificação por vencimento

31.12.2024 31.12.2023
Valor % Valor %

Vencidas:
 Até 14 dias 2.326 0,01 6.347 0,04
 De 15 até 60 dias 43.037 0,25 17.297 0,10
 Acima de 60 dias 146.036 0,85 58.353 0,33

191.399 1,12 81.997 0,47
A vencer:
 Até 90 dias 1.566.349 9,15 4.723.937 27,09
 De 91 até 360 dias 5.118.716 29,89 3.719.544 21,33
 Acima de 360 dias 10.248.023 59,84 8.910.055 51,11

16.933.089 98,88 17.353.536 99,52
Total 17.124.488 100 17.435.533 100

31.12.2024 31.12.2023
Circulante
Operações de crédito - setor privado 6.876.316 8.521.467
Outros créditos com característica de 

operação de crédito 147 4.012
Não circulante
Operações de crédito - setor privado 10.248.025 8.905.722
Outros créditos com característica de 

operação de crédito - 4.332
Total 17.124.488 17.435.533
c) Diversificação por tipo de cliente e atividade econômica

31.12.2024 31.12.2023

Valor

% sobre o 
total da 
carteira Valor

% sobre o 
total da 
carteira

Pessoa Jurídica 5.093.066 29,74 7.266.255 41,67
Pessoa Física 12.031.421 70,26 10.169.278 58,33
Total 17.124.488 100 17.435.533 100

31.12.2024 31.12.2023

Valor

% sobre o 
total da 
carteira Valor

% sobre o 
total da 
carteira

Agropecuário 14.501.315 84,68 15.252.408 87,48
Construção 2.623.172 15,32 2.183.125 12,52
Total 17.124.488 100 17.435.533 100
d) Diversificação por grupo econômico o nível de concentração.

31.12.2024 31.12.2023

Valor

% sobre o

Valor

% sobre o
total da total da
carteira carteira

Principal devedor 391.911 2,29 398.215 2,28
20 maiores 

devedores 2.717.117 15,87 3.938.013 24,06
Demais devedores14.015.459 81,84 13.099.305 73,66
Total 17.124.488 100 17.435.533 100
e) Diversificação por moedas e indexadores

31.12.2024 31.12.2023
Juros prefixados 10.016.450 12.566.424
BNDES USD(1) 3.070.844 1.170.923
Dólar norte-americano (US$) 3.642.741 3.215.886
Outros 394.452 482.300
Total 17.124.488 17.435.533
1 Financiamento de Finame/BNDES com taxa de dólar.
f) Renegociações de crédito

31.12.2024 31.12.2023
Renegociações 1 741.732 123.162
Total 741.732 123.162
1 Corresponde as renegociações compreendidas no período de 12 
meses.
g) Recuperação de crédito por restabelecimento

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Recuperação de crédito por 
restabelecimento: 20.099 36.071 43.662

Total 20.099 36.071 43.662
2 Recuperação de crédito por restabelecimento¹: operações 
anteriormente levadas para “Prejuízo”, de acordo com as premissas 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.682/99 que foram 
restabelecidas e reconhecidas pelo regime de caixa.
6 Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito: A 
provisão para perdas associadas ao risco de crédito está composta 
como segue: a) Movimentação do período

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Provisão no início do 
exercício 705.645 485.759 354.971

Constituição com efeito em 
resultado 463.549 733.815 212.150

Constituição por reativação 
de operações 
restabelecidas (sem efeito 
no resultado) 4.079 12.482 4.675

Baixas a prejuízo (149.573) (208.355) (86.037)
Provisão no fim do exercício 1.023.700 1.023.700 485.759

31.12.2024 31.12.2023
Circulante
Operações de crédito 479.772 232.244
Outros créditos - devedores por compra 

de valores e bens 85 908
Não circulante
Operações de crédito 543.842 251.332
Outros créditos - devedores por compra 

de valores e bens 1 1.275
Total 1.023.700 485.759

b) Níveis de risco e provisão

Nível de risco
Percentual 

de provisão mínimo - nº 2.682/99

31.12.2024 31.12.2023
Valor da 
carteira

Valor da 
provisão

Valor da 
carteira

Valor da 
provisão

AA - 1.472.657 - 1.070.637 -
A 0,50% 4.434.535 22.173 5.876.669 29.383
B 1,00% 5.079.211 50.792 5.052.308 50.523
C 3,00% 4.094.071 122.822 4.703.402 141.102
D 10,00% 1.001.252 100.125 372.872 37.287
E 30,00% 241.011 72.303 153.091 45.927
F 50,00% 235.009 117.504 43.227 21.614
G 70,00% 95.872 67.110 11.354 7.948
H 100,00% 470.869 470.869 151.975 151.975
Total 17.124.488 1.023.700 17.435.533 485.759
7 Outros Créditos - Diversos

31.12.2024 31.12.2023
Valores a receber intercompany 21.729 15.600
Depósitos judiciais 293 273
Adiantamento de Salários 2.978 2.527
Outros 1.282 1.465
IRPJ e CSLL a recuperar 2.683 5.904
Imposto de Renda Retido a Compensar 5.716 1
Total 34.681 25.770
8 Obrigações por Empréstimos e Repasses

31.12.2024 31.12.2023

Remuneração
Condições de  
Amortização

Até  
3 meses

De 3 a 12  
meses

Acima de  
12 meses Total Total

Repasses do país - 
Instituições Oficiais

FINAME / BNDES

Pós-fixada: 0,95% a 6,51%  
a.a + Indexador 

Pré-fixada: 1,1% até  
16,69% a.a.

parcelas vincendas  
até outubro de 2031 14.688 241.841 4.184.005 4.440.534 5.332.785

FINAME USD

Pós-fixada: 5,26% a 6,74%  
a.a + Indexador  

Dólar
parcelas vincendas  
até maio de 2026 - 1.333 3.033.428 3.034.761 1.165.709

FNO - Fundo 
Constitucional do 
Norte Pré-fixada: 2,83%

parcelas vincendas  
até fevereiro de 2029 - - 2.560 2.560 3.162

Repasses do Exterior
John Deere Capital 

Corporation
Pré-fixada: (4,08% a.a.  

a 8,84% a.a.) ou Sofr
parcelas vincendas  

até Outubro de 2030 - 106.912 3.529.919 3.636.831 3.217.095
Total 14.688 350.085 10.749.912 11.114.686 9.718.751

(1) Indexadores: SELIC, TJLP e IPCA. (2) Operações atreladas ao dólar norte-americano (US$). 
No semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024 as despesas com obrigações por empréstimos e repasses foram de R$ 
1.033.626 e R$ 2.093.852 respectivamente e R$ 403.041 no exercício findo 2023. Destaca-se que parte do aumento nas despesas em 
2024 é atribuída à Variação Cambial.
9 Depósitos

Depósitos à vista 1 Depósitos a prazo 2 Total
Vencimento 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Sem vencimento 369.594 201.370 - - 369.594 201.370
Até 360 dias - - 78.074 1.732.685 78.074 1.732.685
Acima de 360 dias - - 28.635 366.485 28.635 366.485
Total 369.594 201.370 106.709 2.099.170 476.303 2.300.540
Composição por vencimento: 1 Depósitos à vista: Operações não indexadas. 2 Depósitos a prazo: Operações pós fixadas em taxa CDI. 
3 Depósitos interfinanceiros: operações pré-fixadas. No semestre e exercício findos 31 de dezembro de 2024 a despesa com captação no 
mercado foi de R$ 16.807 e R$ 61.936 respectivamente e R$ 389.618 no exercício findo em 2023.

10 Instrumentos de captação: 
A) Resumo dos instrumentos de captação

31.12.2024 31.12.2023
Total Total

Letras Financeiras 1.811.803 2.672.133
Letras de crédito do agronegócio 1.392.186 905.006

3.203.989 3.577.139
B) Segregação dos instrumentos de captação

31/12/2024 31/12/2023
Até De 4 a Acima de

Total Total3 meses 12 meses 12 meses
Letras Finan- 

ceiras (1) - 693.954 1.117.849 1.811.803 2.672.133
Letras de 

crédito do 
agronegócio 
(2) 192.805 169.920 1.029.461 1.392.186 905.006

192.805 863.874 2.147.310 3.203.989 3.577.139

(1) No semestre e exercício e exercício findo 31 de dezembro de 
2024 as despesas com captações de letras financeiros no mercado 
foi de R$ 125.802 e R$ 274.728 respectivamente e R$ 332.490 no 
exercício findo em 2023. (2) No semestre e exercício e exercício 
findo 31 de dezembro de 2024 as despesas com captações de letras 
financeiros no mercado foi de R$ 67.231 e R$ 116.840 
respectivamente e R$ 68.603 no exercício findo em 2023.
11 Outras Obrigações - Passivos fiscais correntes

31.12.2024 31.12.2023
Provisão Imposto de Renda 30.845 89.786
Provisão Contribuição Social 33.315 83.556
Provisão de Imposto de Renda e 

Contribuição Social 64.160 173.342
Outros impostos 15.230 15.906
Total 79.390 189.248
12 Outras obrigações
a) Diversas

31.12.2024 31.12.2023
Valores a repassar/ com entidades do 

grupo (nota 15 5.483 5.289
Benefícios pós-emprego (nota 16B) 4.389 7.831
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 11.945 16.472
Cobrança a classificar (2) 3.564 2.635
Provisão para participação nos lucros (PLR) 10.201 10.785
Dividendos a Pagar 450 3.062
Equalização Tesouro (3) - 94
Valores a devolver a pessoas naturais e 

jurídicas (SVR) 407 636
IOF a recolher 2.018 2.544
Total 38.457 49.348
1 Provisões relativas a despesas com pessoal e administrativas. 
2 Transações cujo processo de identificação dos beneficiários se 
encontrava em andamento na data dos balanços. 3 Subsídio do 
MAPA (Ministério da Agricultura e Pecuária). b) Provisão para 
passivos contingentes: Os saldos de provisões para riscos Cíveis, 
Trabalhistas e Fiscais constituídos com probabilidade de perda e as 
respectivas movimentações para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 estão apresentados a seguir:

Cíveis

Contin- 
gências  

Fiscais
Traba- 
lhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 
2023 7.011 395 25 7.431

Constituições, líquidas de 
reversões (2.546) - (25) (2.571)

Reversões por pagamento - (395) - (395)
Saldo em 31 de dezembro de 

2024 4.465 - - 4.465
Em 31 de dezembro de 2024 não existiam ações cíveis e trabalhistas 
avaliadas com probabilidade possível de perda. Ações Fiscais: Em 
novembro de 2024, os processos administrativos municipais (ISS - 
Imposto sobre serviço) foram encerrados devido à liquidação dos 
débitos. Ações Cíveis: Os processos judiciais de natureza cível 
consistem, principalmente, em ações de clientes pleiteando indenização 
por danos materiais e morais relativos a desacerto comercial, alegação 
de defeito no bem financiado, alegação de prejuízo decorrente de 
produtos e serviços oferecidos ou não pelo Banco John Deere.
13 Tributos: a) Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL):

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Resultado antes do IRPJ e CSLL, 
após PLR (144.990) (62.894) 472.838

IRPJ à alíquota de 15% 21.748 9.434 (70.926)
IRPJ à alíquota de 10%, sobre 

adicional 14.510 6.313 (47.260)
CSLL à alíquota de 20% 28.998 12.579 (94.568)
IRPJ e CSLL às alíquotas 

vigentes 65.257 28.326 (212.754)
Incentivo fiscal 3.233 3.247 5.973
Diferenças permanentes 75.579 75.848 56.246
Outros 1.823 2.880 -
Total de IRPJ e CSLL 145.892 110.301 (150.535)

b) Ativos Fiscais Diferidos: I) Origem dos créditos tributários 
de IRPJ e CSLL diferidos:

31.12.2024 31.12.2023
IRPJ CSLL Total Total

Provisão para perdas 
associadas ao risco de 
crédito 255.925 204.740 460.665 217.609

Créditos baixados para 
perda não dedutíveis 
temporariamente 2.975 2.380 5.356 30.216

Rendas antecipadas 19.579 15.663 35.242 26.168
Plano de benefícios a 

empregados 1.097 878 1.975 3.524
Outros 2.688 2.215 4.903 6.352
Total 282.264 225.876 508.140 283.869
II) Movimentação dos Ativos fiscais diferidos

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Saldo no início do exercício 211.417 283.869 193.214
Constituição de crédito 

tributário, líquida 296.723 224.271 90.655
Saldo no fim do exercício 508.140 508.140 283.869
III) Previsão de realização dos créditos tributários: Os créditos 
são registrados por seus valores nominais, sendo que, sua realização 
em períodos futuros é diretamente relacionada à consequente 
realização das diferenças temporárias que impactaram apuração 
dos tributos sobre o lucro. Ao passo que esse ativo é realizado, 
teremos o correspondente impacto na apuração do IRPJ e CSLL nos 
períodos subsequentes, observada a redução dos valores a serem 
recolhidos. Demonstramos a seguir, a projeção da expectativa de 
realização desse ativo anualmente.

2024 82.744
2025 147.733
2026 107.395
2027 79.519
2028 49.455
Até 2029 41.293
Total 508.140
O valor presente do crédito tributário em 31.12.2024 é de R$ 372.940, 
calculado com base na taxa média de captação de 11,03 % ao ano.
14 Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2024, o capital social estava representado por 1.421.450 de ações no 
valor nominal de R$1,00 cada uma. A Controladora John Deere Brasil 
Ltda. possui a totalidade das cotas do capital social do Banco. Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de setembro de 
2023, foi deliberado e aprovado o aumento do capital social no 
montante de R$ 300.000, mediante a emissão de 300.000.000 de 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. O aumento de 
capital foi homologado pelo BACEN em 05 de outubro de 2023. Em 
01 de dezembro de 2023, a Assembleia Geral Ordinária aprovou a 
integralização do capital no montante de R$25.000, subscrito em 
2022 por meio da capitalização de recursos provenientes da rubrica 
“Reserva de Lucros”. O referido aumento do capital social foi 
aprovado pelo BACEN em 15 de janeiro de 2024. Em assembleia 
extraordinária realizada em 26 de novembro de 2024, foi deliberado 
e aprovado a distribuição a título de remuneração de juros sobre 
capital próprio para a controladora John Deere Brasil Ltda. no valor 
de R$164.000. Do montante distribuído foi retido o imposto de 
renda na fonte à alíquota de 15%, perfazendo um total líquido de 
R$139.400. O valor de distribuição foi pago por meio de caixa da 
Companhia em dez/2024, mediante transferência bancária 
diretamente na conta corrente de titularidade do acionista. b) 
Reserva de lucros: Essa rubrica é composta pelos saldos das 
reservas “Legal” e “Estatutária”. Com o objetivo de garantir a 
integridade do capital social, 5% do lucro líquido apurado é 
destinado para constituição da “Reserva legal”, que não excederá 
20% do capital social. O lucro remanescente, após constituição da 
“Reserva legal” e destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, é 
então destinado à constituição de outras reservas, permanecendo 
nessa condição até que a Assembleia delibere por sua destinação. Em 
29 de Março de 2024, a Assembleia Geral Ordinária aprovou a 
retenção da totalidade do lucro e da não distribuição dos dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023 no montante de R$3.062. O Banco submeterá à aprovação da 
Assembleia Geral Ordinária a destinação do montante excedente de 
reserva de lucros do ano calendário 2024, conforme requerido pelo 
artigo 199 da Lei nº 6.404/76. c) Distribuição de Dividendos: Os 
acionistas têm direito ao dividendo mínimo obrigatório estabelecido 
no estatuto social de 1%, calculado após destinação das reservas 
legais. Em 31.12.2024, foi provisionado o montante de R$ 450 a 
título de dividendo mínimo obrigatório à controladora John Deere 
Brasil Ltda. (R$3.062 em 31.12.2023, posteriormente revertido e 
destinado para reserva estatutária - nota 14b). No exercício findo em 
31.12.2024 não houve distribuição de dividendos adicionais.
15 Transações com Partes Relacionadas: a) Entidades 
controladoras: A Controladora imediata do Banco é a John Deere 
Brasil Ltda., sendo sua controladora final a entidade Deere & 
Company localizada nos Estados Unidos. 

2024 das Instituições. Os impactos contábeis relacionados à 
implementação da Resolução CMN nº 4.966/21 derivam, 
principalmente, das mudanças na abordagem de mensuração da 
Provisão para Perda Esperada. Essa nova metodologia contempla 
tanto a provisão mínima quanto a provisão adicional. Além disso, a 
aplicação do método de reconhecimento de Receitas e Despesas 
com base na Taxa Efetiva ocorrerá de maneira prospectiva, sem 
efeitos retroativos em 1º de janeiro de 2025. Segue o quadro abaixo 
demonstrando as estimativas de impactos no Patrimônio Líquido:

Conciliação do Patrimonio Líquido - Em Milhares de R$
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados 

provenientes da adoção da Resolução CMN nº 4.966 
- 31/12/2024 2.492.375

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 298.967
Receita decorrente da alteração do prazo efeito de 

stop accrual(1) -
Patrimônio líquido após ajustes da Resolução CMN nº 

4.966 - 01/01/2025 2.791.342
1. Para o reconhecimento das receitas decorrentes da alteração do 
prazo de stop accrual em 01/01/2025, o Banco John Deere decidiu 
não reconhecê-las devido à sua imaterialidade.

Provisão para Perdas - Em Milhares de R$
Saldo da provisão - Operações de Crédito em 31/12/2024 1.023.700
Saldo inicial de provisão para perda esperada - 01/01/2025 480.123
Efeito da adoção inicial Res. CMN nº 4.966 543.577
Efeito no Patrimônio líquido relativo a Impostos Diferidos 

(45%) 244.610
Ajuste Total no Patrimônio Líquido 298.967
Em 26/03/2025 a Diretoria do Banco autorizou a emissão destas 
demonstrações financeiras.
3 Resumo das Principais Práticas Contábeis: 3.791 Apuração 
do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime 
de competência. Os valores sujeitos à variação monetária são atua-
lizados “pro rata temporis” até a data do balanço. As operações 
formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas 
pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos in-
dexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros 
pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por 
conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar. 3.792 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são repre-
sentados por disponibilidades e aplicações financeiras de liquidez 
com vencimento na data da aplicação menores do que 90 dias. As 
aplicações financeiras possuem o objetivo de atender compromis-
sos de curto prazo, são contratadas com prazo de resgate de até 07 
dias da data da aplicação, sujeitas a um risco insignificante de mu-
dança de valor e estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendi-
mentos até as datas dos balanços. 3.793 Operações de crédito: 
As operações de crédito são demonstradas a valor presente com 
base no indexador e na taxa de juros contratuais, calculadas “pro 
rata temporis” até a data do balanço. As receitas relativas a opera-
ções que apresentam atraso igual ou superior a 59 dias são reco-
nhecidas no resultado somente quando efetivamente recebidas, 
independentemente do seu nível de classificação de risco. 3.794 
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: Constituí-
da em montante julgado suficiente pela Administração, para cobrir 
eventuais perdas na realização de créditos a receber, leva em consi-
deração a análise das operações de crédito, dos riscos específicos e 
globais da carteira. Em conformidade com a Resolução CMN nº 
2.682/99 e legislação complementar, o Banco classificou as opera-
ções de crédito considerando o risco individual de cada devedor e a 
qualidade do devedor e da operação. A referida Resolução requer 
que seja constituída provisão para fazer face aos créditos de liqui-
dação duvidosa equivalente, no mínimo, ao total produzido pela 
aplicação de percentuais específicos. As operações renegociadas 
são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi-
cadas na data de renegociação. 3.795 Imobilizado de uso e in-
tangível: É demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da 
respectiva depreciação/amortização acumulada e, ajustados por 
redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. A 
depreciação/amortização é calculada pelo método linear, com base 
em taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens, 
estimada em: móveis, utensílios, máquinas e equipamentos de uso 
- 10% e para veículos e sistema de processamento de dados - 20%. 
3.796 Redução ao valor recuperável - ativos não financeiros: 
A Resolução CMN nº 3.566/2008 dispõe sobre procedimentos apli-
cáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas no 
valor recuperável de ativos e determina o atendimento ao pronun-
ciamento técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ati-
vos. A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros 
(“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabil-
mente for maior do que o seu valor recuperável ou de realização. 
Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de 
ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de 
outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por (“impairment”), 
quando aplicável, são registradas no resultado do período em que 
foram identificadas. Os valores dos ativos não financeiros são obje-
to de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se existe 
alguma indicação de perda no valor recuperável ou de realização 
destes ativos. Não foram observados ajustes relevantes que possam 
comprometer a capacidade de recuperação dos ativos não financei-
ros em 31 de dezembro de 2024. Os ativos não financeiros manti-
dos para venda são registrados no ativo circulante, deduzidos 
quando aplicável, de provisão para desvalorização, quantificada 
com base no valor justo dos respectivos bens. 3.797 Obrigações 
por empréstimos e repasses: As obrigações por empréstimos e 
repasses são demonstradas a valor presente com base no indexador 
e na taxa de juros contratuais, calculadas “pro rata temporis” até a 
data do balanço. O Banco reclassifica, quando aplicável, os saldos 
credores apresentados por contas de natureza devedora, decorren-
tes do registro de variação cambial incidente sobre operações pas-
sivas de repasses externos, para a rubrica “Outras rendas operacio-
nais” no resultado. 3.798 Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): A 
provisão do IRPJ é registrada pelo regime de competência, bem 
como calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável e acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro real anual, excedente a R$ 
240 mil. A provisão para CSLL, deverá ser calculada à alíquota de 
20%. O ativo fiscal diferido a ser calculado e reconhecido até 31 de 
dezembro de 2024, será apurado considerando a expectativa de 
realização desse ativo por mês-calendário. 3.799 Provisão para 
riscos cíveis e trabalhistas: O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações le-
gais são efetuadas de acordo com os critérios definidos no pronun-
ciamento técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ati-
vos Contingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/09, da 
seguinte forma: Provisões para riscos - são avaliadas por assessores 
jurídicos e pela Administração, levando em conta a probabilidade 
de perda de uma ação judicial ou administrativa que possa gerar 
uma saída de recursos que seja mensurável com suficiente seguran-
ça. São constituídas provisões para os processos classificados como 
perdas prováveis pelos assessores jurídicos e divulgados em notas 
explicativas. Passivos contingentes - são incertos e dependem de 
eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se clas-
sificados como perda possível, e não provisionados nem divulgados 
os classificados como perda remota. 3.800 Participação dos em-
pregados: A participação dos empregados no resultado é calcula-
da seguindo critérios acordados com o sindicato dos bancários 
(PPR) e/ou de acordo com as políticas internas globais de remunera-
ção variável, sendo paga anualmente. 3.801 Benefícios a empre-
gados: Os pagamentos a planos de aposentadoria de contribuição 
definida são reconhecidos como despesa quando os serviços que 
concedem direito a esses pagamentos são prestados. Os benefícios 
pós-emprego relacionados a complemento de aposentadoria e as-
sistência médica são avaliados de acordo com os critérios estabele-
cidos no pronunciamento técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empre-
gados, aprovado pela Resolução CMN nº 4.424/15 com vigência a 
partir de 01.01.2016. Com a adoção desse pronunciamento, os 
ganhos e as perdas atuariais passaram a ser reconhecidos integral-
mente como ativo ou passivo atuarial, tendo como contrapartida o 
patrimônio líquido (ajustes de avaliação patrimonial), líquido dos 
efeitos tributários. Os ganhos ou perdas decorrentes de mensura-
ções atuariais do valor líquido de passivo ou ativo de planos de be-
nefício definido, são registrados no patrimônio líquido, sem efeitos 
sobre o resultado anualmente. 3.802 Demonstração dos fluxos 
de caixa: É elaborada com base nos critérios estabelecidos pelo 
pronunciamento técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, aprovado pela Resolução CMN nº 3.604/08, que prevê a 
apresentação dos fluxos de caixa gerados pela entidade como 
aqueles decorrentes de atividades operacionais, de investimento e 
de financiamento. Transações que não afetam o caixa: Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023 o Banco registrou eventos que não envolveram uso de caixa 
ou equivalentes de caixa e que, portanto, não estão refletidas na 
demonstração dos fluxos de caixa.
Transação 31.12.2024 31.12.2023
Dividendos a pagar 450 3.062
(-) Estorno de dividendos a pagar (3.062) (2.559)
(-) Juros sobre capital próprio a pagar - (116.450)
Capital Social - 116.450
3.803 Lucro por ação: O lucro por ação é calculado com base em 
critérios e procedimentos estabelecidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 41 - Resultado, considerando o que for aplicável às instituições 
financeiras, conforme determina a Resolução BCB nº 2/20. O Lucro 
por ação está apresentado nas “Demonstrações de Resultado” do 
semestre e exercício. 3.804 Estimativas Contábeis: As 
demonstrações contábeis são influenciadas pelas políticas contábeis, 
premissas, estimativas e julgamentos do Banco. As estimativas e 
premissas utilizadas são aquelas que a Administração julga serem as 
que melhor refletem os saldos de suas operações, e estão de acordo 

b) Transações com entidades do grupo:

Ativo (Passivo) Receitas (despesas)
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Semestre Exercício Exercício
Depósitos à vista
John Deere Brasil Ltda. (a) (233.340) (97.489) - - -
John Deere Equipamentos do Brasil Ltda (c) (24.668) (11.041) - - -
P.L.A Maquinas Pulveriz e Fertiliz S.A (c) (5.067) (6.369) - - -
Ciber Equipamentos Rodoviarios Ltda (c) (11.501) (34.486) - - -
John Deere Escavadeiras (45.105) (9.340)
UNIMIL (2) - - - -
Total (319.683) (158.725) - - -
Depósito a prazo (1) (nota nº 9)
John Deere Brasil Ltda. (a) - (1.911.431) (40.035) (40.033) (367.942)
John Deere Equipamentos do Brasil Ltda (c) (7.212) (6.506) (706) (706) (1.219)
P.L.A Maquinas Pulveriz e Fertiliz S.A (c ) (1.045) (2.030) (90) (90) (30)
Ciber Equipamentos Rodoviarios Ltda (c) (54.363) (129.658) (9.307) (9.307) (10.317)

B18 ECONOMIA&NEGÓCIOS SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO



P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 6
 -

 3
1
/0

3
/2

5
  

B
6
-B

1
9
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 6
 -

 3
1
/0

3
/2

5
 

B
6
-B

1
9
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

Compensação tributária e inflação
Henrique Meirelles

C
om a volta do presidente 
Lula e dos presidentes da 
Câmara e do Senado da 
viagem ao Japão e ao Viet-

nã, o Congresso deve começar a 
trabalhar no projeto que isenta 
de Imposto de Renda quem ga-
nha até R$ 5 mil mensais. É fun-
damental que se aponte uma for-
ma de compensação para essa 
perda de arrecadação.

Está sendo discutida a taxa-
ção de ganhos de quem recebe 
acima de R$ 600 mil anuais.

Já  relatei  minha  preocupa-
ção com o fato de o modelo do 
arcabouço fiscal ser mais volta-
do para a ampliação de receitas 
do que para o corte de despesas. 
Um dos obstáculos do Brasil ho-

je  é  a  convicção  arraigada  no  
mercado de que a dívida pública 
não vai parar de subir, porque os 
gastos não são controlados.

Renunciar a receitas sem as 
devidas  compensações  tem  o  
mesmo efeito fiscal de ampliar 
despesas.

A renegociação das dívidas 
dos  Estados  e  a  manutenção  
da desoneração da folha de pa-
gamento  para  17  setores  são  
dois  exemplos.  Ainda  restam  
dúvidas  sobre  a  efetividade  
das compensações apresenta-
das na arrecadação.

No caso do Imposto de Ren-
da, o governo deixará de arreca-
dar em torno de R$ 25 bilhões 
anuais. O Congresso terá de exa-

minar se a taxação de contribu-
intes que ganham acima de R$ 
600 mil será suficiente; além dis-
so, se houver resistência à medi-
da, o governo terá de encontrar 
alternativas factíveis.

Além da mudança no IR, o go-
verno vai injetar cerca de R$ 12 
bilhões com a criação do crédito 
consignado  para trabalhadores 
da iniciativa privada. É uma for-

ma de impulsionar o crescimen-
to do PIB num momento em que 
se espera uma desaceleração. Is-
so precisa ser calibrado, porque 
dificulta a tarefa do Banco Cen-
tral de conter a inflação.

No Relatório de Política Mo-
netária,  divulgado  na  semana  
passada, o BC afirma que terá de 
fazer um esforço maior para tra-
zer a inflação para a meta. O BC 
afirma que prevê uma inflação 
de 5,1% este ano e 3,7% em 2026. 
A meta é de 3%. A Selic está em 
14,25% ao ano. Na última ata, o 
Copom afirma que a economia 
está desacelerando, o que favo-
rece a queda da inflação e a esta-
bilização da economia. Mas isso 
depende de não haver amplia-

ção de gastos.
Como já falei nesta coluna, a 

melhor situação é aquela do pri-
meiro  mandato  do  presidente  
Lula, quando a política fiscal ca-
minhava na mesma direção da 
política monetária. Neste caso, o 
País cresce, como cresceu em mé­
dia 4% ao ano entre 2003 e 2010. 
Hoje, governo e Banco Central 
estão em trajetórias opostas,  o 
que não favorece o aumento da 
renda e a geração de empregos. 
Como o BC baixar os juros e ser 
leniente  com  a  inflação  não  é  
uma solução, a única alternativa 
é o corte de despesas públicas.l

EX-PRESIDENTE DO BC E 

EX-MINISTRO DA FAZENDA

Renunciar a receitas
sem as devidas
compensações tem o
mesmo efeito fiscal
de ampliar despesas

/ ΤΕΜΠΟΡΑDΑ 2025 /
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Lula insiste em diálogo com os EUA sobre tarifas

Guerra comercial Pressão  americana

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel (quinzenalmente) l SEX. Elena Landau e Laura Karpuska (reve-
zam quinzenalmente) l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

O presidente Luiz Inácio Lula 
da  Silva  afirmou  que  tentará  
negociar ao máximo com os Es-
tados Unidos antes de adotar a 

reciprocidade  tarifária  ou  re-
correr à Organização Mundial 
do Comércio (OMC) como res-
posta a eventuais aumentos de 

tarifas  dos  Estados  Unidos  a  
produtos brasileiros. A declara-
ção foi dada à imprensa em Ha-
nói, no sábado, ao encerrar via-

gem oficial ao Vietnã.
“Antes de fazer a briga da re-

ciprocidade ou de fazer a briga 
na OMC, a  gente  quer gastar 
todas as palavras que estão no 
nosso  dicionário  para  fazer  
um livre­comércio com os Es-
tados Unidos. Os EUA sempre 

foram historicamente um país 
importante para o Brasil. Nós 
temos  um  fluxo  de  comércio  
de U$ 87 bilhões. Eles são supe-
ravitários  em  US$  7  bilhões.  
Então,  eles  também  têm  de  
pensar na responsabilidade de-
les”, disse. l CAROLINE ARAGAKI
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Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria do Banco John Deere S.A. foi formado por deliberação do Conselho de Administração em conformidade com as normas emanadas pelo Conselho Monetário Nacional e homologado pelo Banco Central do Brasil tendo dentre suas atribuições, o 
assessoramento ao Conselho de Administração na avaliação da qualidade das demonstrações financeiras e acompanhamento do cumprimento das exigências legais e regulamentares. O Comitê de Auditoria (“Comitê”) do Banco John Deere S.A. manifesta que, reúne-se 
trimestralmente para análise de assuntos de sua competência, cujo funcionamento é disciplinado pelo seu regimento interno, e pelas regulamentações do Banco Central do Brasil. Nessas oportunidades, foram focados diversos temas, destacando-se: apresentação do plano 
de trabalho da Auditoria Independente, Balanço Patrimonial e Demonstração dos Resultados do Exercício, principais variações comparado com o semestre anterior, e acompanhamento das atividades de auditoria interna, a avaliação dos sistemas empregados para controles 
internos e gestão de riscos. De forma mais detalhada, foram avaliados os seguintes assuntos: - Monitoramento da atuação da auditoria independente, análise de seus relatórios e dos pontos de recomendação emitidos; - Análise do cronograma semestral de atividades, sua 
execução e dos relatórios preparados pela auditoria interna; - Apreciação e discussão de temas relevantes levantados nos relatórios de auditoria independente e interna; - Apreciação das Informações da Demonstrações Financeiras Semestrais da Empresa, e; - Apreciação dos 
resultados de Auditoria de Crédito e Concessionários, relatório de deficiências e cronograma para o próximo semestre. Conclusão: Embasado nas atividades descritas, consideradas as responsabilidades e limitações naturais do escopo de sua atuação, o Comitê recomenda à 
Diretoria a aprovação das demonstrações financeiras individuais do Banco John Deere S.A. relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024.

Membros do Comitê de Auditoria:
Alex Brauveres Ferreira - Managing Director Israel Gobatto de Oliveira - CTO & Diretor Financeiro Marcia Pediana Drescher - Contadora CRC RS-061589/0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas do Banco John Deere S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco John Dee-
re S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira do Banco John Deere S.A. em 31 de dezem-
bro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa au-
ditoria do semestre e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financei-
ras, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses as-
suntos. Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: Por que 
é um PAA? A provisão para perdas associadas ao risco de crédito é cons-
tituída levando-se em consideração as normas regulamentares do BACEN, 
especificamente a Resolução do Conselho Monetário Nacional ÿ CMN nº 
2.682/99, sendo estimada com base nas análises das operações de crédito 
considerando o risco individual de cada devedor, de acordo com as políti-
cas internas do Banco, conforme divulgado na nota explicativa nº 3.4 às 
demonstrações financeiras. A mensuração da provisão para perdas asso-
ciadas ao risco de crédito é conduzida com a utilização de metodologia 
interna na determinação do “rating” do tomador do crédito e envolve 
julgamento sobre os fatores de risco dos clientes e das operações, tais 

como o histórico de inadimplência, situação econômico-financeira, grau 
de endividamento, atraso, setor de atividade econômica, garantias, região 
de atuação, entre outros. Devido à relevância das operações de crédito e 
pelo fato de envolver julgamento da Administração na estimativa da pro-
visão para perdas associadas ao risco de crédito, consideramos esse assun-
to como uma área de foco em nossa abordagem de auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento das políticas e da me-
todologia interna utilizada na determinação do “rating”; (ii) entendimen-
to dos controles que permeiam o processo de determinação do “rating”; 
(iii) desafio das principais premissas e dos julgamentos relevantes da Ad-
ministração na determinação do “rating” de crédito” em base amostral; 
(iv) análise do nível de provisionamento total das carteiras; (v) recálculo 
dos valores provisionados; e (vi) avaliação das divulgações efetuadas nas 
demonstrações financeiras. Com base nos procedimentos de auditoria, 
consideramos que os critérios adotados pela Administração para determi-
nação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito são apropria-
dos no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº26 – “Eventos 
subsequentes” às demonstrações financeiras, a qual divulga que em 10 
de fevereiro de 2025, ocorreu a conclusão da aliança entre a controladora 
do Banco e o Banco Bradesco. Em decorrência dessa aliança, o Banco 
Bradesco adquiriu 50% do capital do Banco, o qual passará a ser uma joint 
venture. A conclusão da transação foi aprovada pelos órgãos reguladores 
em 26 de fevereiro de 2025. Nossa opinião não contém ressalva relaciona-
da a esse assunto. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A Administração do 
Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco conti-
nuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-

tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém aos responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do semestre e exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório, porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 28 de março de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
João Paulo Stellfeld Passos 
Contador
CRC nº 1 PR 053072/O-7

c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O 
pessoal-chave da Administração são as pessoas que têm autoridade 
e responsabilidade pelo planejamento, pela direção e pelo controle 
das atividades do Banco. A divulgação a seguir refere-se a despesa 
com a remuneração dos Diretores do Banco durante o exercício 
findo 31 de dezembro 2024 e de 2023.

31.12.2024 31.12.2023
Benefícios de curto prazo a 

administradores 4.638 4.605
Outros benefícios de longo prazo1 209 177
Total 4.847 4.782
(1) Plano de benefício definido cuja intenção de resgate é de longo prazo.
d) Garantias: Em 31 de dezembro de 2024 não obtivemos saldo em 
garantias fornecida pela Controladora para operações de crédito:

31.12.2024 31.12.2023
Convênios Operacionais - 66.080
Total - 66.080
16 Outros Passivos: Representam o saldo de receita de taxa de 
juros subsidiada pela Controladora e Ligadas, o qual foi recebido 
antecipadamente e será apropriado ao resultado, conforme prazo 
do contrato de financiamento aos quais se refere.

31.12.2024 31.12.2023
Rendas Antecipadas - AG Externos 4.028 11.465
Rendas Antecipadas - CS Recurso 

Próprios 17.913 11.200
Rendas Antecipadas - AG Recurso 

Próprios 10.041 19.390
Rendas Antecipadas - FL Recurso 

Próprios 2.741 1.467
Rendas Antecipadas - CS Finame 5.296 -
Rendas Antecipadas - AG Finame 11.295 14.323
Rendas Antecipadas - CS Recurso 

Próprios (Wirtgen/Ciber) 971 142
Rendas Antecipadas - AG Recurso 

Próprios (PLA) 487 163
Rendas Antecipadas - AG Recurso 

Próprio TES 25.540 -
78.312 58.150

Durante o exercício de 31/12/2024, foram apropriados ao resultado 
os montantes de R$27.646, respectivamente (R$15.685 em 
dezembro de 2023), apresentados na rubrica “Receita de 
Operações de Crédito”.
17 Receitas de prestação de serviços

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Receitas de prestação serviços (1) 6.198 13.324 3.878
Outras receitas 1 2 14
Total 6.199 13.326 3.892
(1) Referem-se aos serviços prestados na concessão de crédito para 
operações de financiamento aos fabricantes da marca John Deere, 
concessionárias e distribuidores.
18 Despesas de pessoal

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Remuneração 15.808 31.260 26.583
Encargos 11.768 20.644 17.012
Benefícios 4.461 8.478 7.825
Treinamento 293 512 613
Outras 2.036 4.348 4.353
Total 34.366 65.242 56.386
19 Outras despesas administrativas

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Depreciações e Amortizações 3.363 6.152 4.985
Serviços Técnicos 

Especializados e de Terceiros 11.212 21.203 23.353
Comunicações 213 401 371
Processamento de Dados 985 2.008 2.217
Propaganda, Promoções e 

Publicidade 3.805 5.186 6.316
Aluguéis 904 1.887 1.382
Transportes e Viagens 424 1.163 2.396

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Serviços do Sistema Financeiro 946 1.889 2.235
Serviços de Vigilância e Prediais (3) 68 714
Material 16 67 67
Custas Jud. e Desp. Cobrança 7.084 10.416 2.671
Multa e juros 505 539 2.861
Serviço de suporte global 

intercompanhia 1.505 3.192 -
Outras 629 1.574 2.395
Total 31.589 55.745 51.963
20 Outras receitas operacionais

31.12.2024 31.12.2023
Semestre Exercício Exercício

Recuperação de Encargos e 
Despesas 1.075 1.906 1.878

Receita equalização tesouro 2.869 5.656 581
Outras 997 997 22
Outras Reversões de Provisões 

Operacionais - 
(Contingências Fiscais) 11 30 -

Total 4.951 8.588 2.481
21 Benefícios a Empregados
a) Plano de contribuição definida: O Banco aderiu ao Fundo 
Multipatrocinado de Previdência Privada John Deere Prev, junto ao 
Bradesco Multipensions, que tem por finalidade básica a concessão 
de benefício a seus empregados de um complemento de 
aposentadoria, sendo esta através de um plano de contribuição 
definida. Não existe nenhuma obrigação atuarial oriunda desse 
plano que requeira reconhecimento contábil. As despesas de 
contribuição do Banco referentes ao semestre e exercício findos em 
31 de dezembro de 2024 totalizaram R$ 1.488 e R$ 2.904 
respectivamente e R$ 2.804 em 31.12.2023. b) Plano de saúde: 
O Banco oferece aos seus empregados aposentados, a exemplo dos 
empregados ativos, planos de benefícios com ressarcimento parcial 
de despesas médicas. Com base nas características do benefício 
pós-emprego, foi efetuado pelo atuário independente o cálculo 
das obrigações do Banco relativo a esse benefício pós-emprego, 
gerando resultado conforme o seguinte demonstrativo:

31.12.2024 31.12.2023
Passivo atuarial no início do exercício 7.831 5.821
Custo dos serviços correntes 394 342
Juros sobre obrigações atuariais 791 619
Benefícios pagos pela empresa (159) (125)
Ajuste de avaliação atuarial (1) (2.457) 645
Imposto de renda e Contribuição Social (2.010) 528
Saldo do passivo no fim do exercício 4.388 7.830
(1) Referem-se a transferência de pessoas entre empresas (1).
As principais premissas utilizadas na avaliação atuarial são:

31.12.2024 31.12.2023
Taxa de desconto atuarial - taxa real 7,47% 5,45%
Taxa de desconto atuarial - taxa nominal 12,04% 10,20%
Inflação projetada 4,25% 4,50%
Aumento por idade (“aging fator”) 3,00% 3,00%
Tábua de mortalidade geral: AT-2000; Hipótese de rotatividade: 
[((2,00/idade do participante) - 0,04) + 0,05]. A partir de 50 anos de 
idade, as taxas são nulas. 
22 Instrumentos Financeiros: Os principais riscos relacionados aos 
instrumentos financeiros são risco de crédito, de mercado e de 
liquidez. Em virtude das operações realizadas em moeda estrangeira, 
os resultados do Banco estão suscetíveis a variações dos efeitos da 
volatilidade da taxa de câmbio sobre os ativos e passivos atrelados ao 
dólar norte-americano (US$). A exposição líquida do Banco ao risco de 
taxa de câmbio em dólar norte-americano (US$) é conforme a seguir:

31.12.2024 31.12.2023
Operações de crédito 3.642.741 3.215.886
Outros Créditos - Com partes 

relacionadas 10.939 6.465
Operações de empréstimos e repasses (3.636.831) (3.217.095)
Outras obrigações - Com partes 

relacionadas (3.955) (4.161)
Exposição líquida (12.894) (1.095)

O gerenciamento desses riscos é efetuado por meio de controles que 
permitem o acompanhamento diário das operações quanto às 
diretrizes e aos limites estabelecidos pela Administração. O Banco 
utiliza-se de instrumentos financeiros derivativos com o propósito de 
reduzir a exposição da carteira de empréstimos decorrentes da variação 
cambial na exposição da análise das contas patrimoniais estimada do 
Banco. A política do Banco prevê contratações de derivativos, quando 
necessário, para proteção de curto prazo, sendo sua intenção a de 
mantê-los até o seu vencimento. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023 não havia derivativos contratados.
23 Valor Justo dos Instrumentos Financeiros: Valor justo é o 
montante que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria 
pago pela transferência de um passivo em uma transação entre 
participantes do mercado na data de mensuração/data-base para 
fins dessa demonstração financeira. Para fins da divulgação abaixo 
do valor justo dos instrumentos financeiros mensurados 
contabilmente pelo custo amortizado, utilizamos a hierarquia 
conforme segue: • Nível 1: as informações são obtidas por meio de 
preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 
• Nível 2: preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis, 
para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; • Nível 3: de 
técnicas de avaliação nos quais os inputs significativos não têm como 
base os dados observáveis de mercado. Nos casos em que não estão 
disponíveis preços cotados em mercado, os valores justos são 
baseados em estimativas, com a utilização de fluxos de caixa 
descontados ou outras técnicas de avaliação. Essas técnicas são 
afetadas de forma significativa pelas premissas utilizadas, inclusive a 
taxa de desconto e a estimativa dos fluxos de caixa futuros. O valor 
justo estimado obtido por meio dessas técnicas não pode ser 
substanciado por comparação com mercados independentes e, em 
muitos casos, não pode ser realizado na liquidação imediata do 
instrumento. Os instrumentos financeiros do Banco são mensurados 
contabilmente pelo custo amortizado, a tabela abaixo apresenta o 
valor contábil e o valor justo dos instrumentos financeiros:

Valor  
contábil

31.12.2024
Valor justo

Nivel 1 Nivel 2 Nivel 3
Ativos
Equivalentes de 

Caixa 1.051 1.051 - -
Operações de 

crédito 17.124.488 - - 16.897.317
Total (1) 17.125.539 1.051 - 16.897.317
Passivos
Depósitos à vista 369.594 369.594 - -
Depósitos a prazo 106.709 - 106.352 -
Obrigações por 

emissão de letras 
financeiras 1.811.803 - 1.804.570 -

Obrigações por 
emissão Letras de 
crédito - LCA 1.392.186 - 1.379.775 -

Repasses do país - 
instituições oficiais 7.477.855 - 7.091.255 -

Obrigações por 
repasses Exterior 3.636.831 - 3.713.852 -

Total (1) 14.794.978 369.594 14.095.804 -
31.12.2023

Valor  
contábil

Valor justo
Nivel 1 Nivel 2 Nivel 3

Ativos
Equivalentes de 

Caixa 147.476 1.426 146.050 -
Operações de 

crédito 17.435.533 - - 16.392.344
Total (1) 17.583.009 1.426 146.050 16.392.344
Passivos
Depósitos à vista 201.370 201.370 - -
Depósitos a prazo 2.099.170 - 2.103.355 -
Obrigações por 

emissão de letras 
financeiras 2.672.133 - 2.693.082 -

Obrigações por 
emissão Letras de 
crédito - LCA 905.006 - 920.289 -

Repasses do país - 
instituições oficiais 6.501.656 - 5.537.573 -

Obrigações por 
repasses Exterior 3.217.095 - 3.039.305 -

Total (1) 15.596.430 201.370 14.293.604 -
(1) Valor justo dos instrumentos financeiros é apurado utilizando-se 
das informações de mercado disponíveis, principalmente os preços 
e taxas divulgadas pela B3 SA. - Brasil, Bolsa, Balcão.
24 Limites Operacionais: Em 31 de dezembro de 2024, os limites 
mínimos de capital exigidos foram de 8% para o Índice de Basileia 
(Patrimônio de Referência), 6% para o Índice de Nível I e de 4,5% 
para o Índice de Capital Principal. Em 31 de dezembro de 2024, o 
Índice de Basileia do Banco John Deere atingiu 13,62% (sendo 
composto somente pelo Nível I de capital). O Índice de Alavancagem, 
que é monitorado mensalmente, alcançou 9,94%, enquanto em 
31.12.2023 apresentou um índice de 12,26%. A seguir os principais 
indicadores em 31 de dezembro de 2024 e o comparativo com o 
exercício anterior, obtidos conforme regulamentação em vigor:

Banco John Deere
31.12.2024 31.12.2023

Patrimônio de Referência1 2.458.476 2.577.830
Nível I 2.458.476 2.577.830
Capital Principal 2.458.476 2.577.830
Capital Complementar 0 0
Nível II
Ativos Ponderados pelo Risco 18.054.962 18.153.381
Risco de Crédito2 16.055.260 17.033.712
Risco de Mercado3 1.109.166 416.021
Risco Operacional4 890.535 703.647
IRRBB5 106.710 188.374

Requerimentos  
Mínimos de Capital

Banco John Deere
31.12.2024 31.12.2023

Índice de Capital 
Principal 13,62% 14,20%

Índice de Nível I 13,62% 14,20%
Índice de Basileia 13,62% 14,20%
Índice de 

Imobilização 0,27% 0,16%

1 O CMN, por meio da Resolução nº 4.955/21, define o Patrimônio 
de Referência, para fins de apuração dos limites operacionais, 
como o somatório de dois níveis, Nível I e Nível II, em que o Nível I 
consiste no somatório de Capital Principal e Capital Complementar. 
A apuração é composta por itens integrantes do patrimônio líquido 
aplicado deduções e ajustes prudenciais, além dos instrumentos 
elegíveis, primordialmente dívidas subordinadas. 2 Parcela dos 
ativos ponderados pelo risco (RWA) referente às exposições ao risco 
de crédito sujeitas ao cálculo do requerimento de capital mediante 
abordagem padronizada (RWAcpad), conforme estabelecidos na 
Resolução BCB nº 229/22. 3 Parcela referente às exposições em 
ouro, em moeda estrangeira e em ativos sujeitos à variação cambial 
cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem 
padronizada (RWAcam). O Banco não possui operações 
classificadas na carteira de negociação. 4 Parcela relativa ao cálculo 
do capital requerido para o risco operacional mediante abordagem 
padronizada (RWAopad), de que trata a Circular BACEN nº 
3.640/13. 5 De acordo com a Circula nº 3.876, o Banco John Deere 
considera os valores calculados para ∆EVE e ∆NII na apuração do 
valor de PR mantido para a cobertura do risco de variação das taxas 
de juros em instrumentos classificados na carteira bancária (IRRBB). 
O Banco John Deere divulga, trimestralmente, informações (não 
auditadas) referentes à Gestão de Riscos. O relatório com maior 
detalhamento das premissas, da estrutura e das metodologias 
encontra-se disponível no endereço eletrônico: www.johndeere.
com.br/Banco. As instituições financeiras estão obrigadas a manter 
a aplicação de recursos no ativo permanente de acordo com o nível 
do Patrimônio de Referência ajustado. Os recursos aplicados no 
ativo permanente, apurados de forma consolidada, estão limitados 
a 50% do valor do Patrimônio de Referência ajustado na forma da 
regulamentação em vigor. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023, o Banco encontra-se enquadrado no referido 
índice.
25 Gerenciamento de riscos e gestão de capital: Em 
conformidade com o disposto nas Resoluções CMN nº 4.553/17 e 
nº 4.557/17, o Banco John Deere mantém uma estrutura para 
gerenciamento de risco e capital compatível com o modelo de 
negócio, com a natureza das operações e com a complexidade dos 
produtos, serviços, atividades e processos estabelecidos pela 
instituição. Esta estrutura é proporcional à dimensão e à relevância 
da exposição aos riscos, adequada ao perfil de riscos e à importância 
sistêmica da instituição, além de ser capaz de avaliar os riscos 
decorrentes das condições macroeconômicas e do mercado de 
atuação. • Risco de crédito: a gestão de crédito visa manter a 
qualidade da carteira de crédito em níveis coerentes com a natureza 
do negócio. O modelo de negócio define os mercados de atuação, 
o qual é composto por financiamento de equipamentos, peças e 
serviços John Deere para clientes que tem sua atividade voltada aos 
mercados agrícola, construção civil e florestal, além dos 
concessionários e distribuidores John Deere. As políticas de crédito 
são definidas de acordo com as diretrizes globais da corporação, 
alinhadas aos objetivos de negócios e às práticas de mitigação de 
risco, e a política de gestão de risco de crédito define as principais 
ferramentas que são utilizadas para sua gestão. • Risco de mercado: 
o monitoramento do risco de mercado é realizado por meio do VaR 
- “Value at Risk”, Backtesting, Teste de Estresse, Teste de Aderência 
e Limites Prudenciais. De acordo com a Circula nº 3.876 o Banco 
John Deere considera os valores calculados para ∆EVE e ∆NII na 
apuração do valor de PR mantido para a cobertura do risco de 
variação das taxas de juros em instrumentos classificados na 
carteira bancária (IRRBB). O VaR é utilizado apenas como uma 
métrica para análises gerenciais. As atividades relacionadas ao 
processo de mensuração, avaliação, análise e reporte dos riscos 
estão descritas na política de risco de mercado. • Risco de liquidez: 
em consonância com a estratégia da instituição e considerando o 
atual modelo de negócios, o Banco John Deere utiliza como métrica 
a Análise de descasamentos (Gap), Limites de Risco de Liquidez e 
Análise de Sensibilidade para identificar fatores que possam 
comprometer a estabilidade financeira da instituição. Os princípios 
a serem utilizados no gerenciamento do risco de liquidez do Banco 
estão definidos na política de risco de liquidez. • Risco operacional: 
a gestão do risco operacional ocorre de forma integrada com a 
execução de processos pelas áreas de negócio. São considerados 
eventos de risco operacional aqueles que se referem às falhas, às 
fraudes, às deficiências ou às inadequações de processos internos, 
pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Adicionalmente, é 
realizado anualmente a revisão do processo de “Autoavaliação de 
Riscos e Controles”. • Gestão de capital: o gerenciamento de 
capital é realizado por meio de um processo contínuo de 
monitoramento e controle do capital mantido pelo Banco, de 
avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos aos 
quais o Banco está sujeito e de planejamento de metas e de 
necessidades de capital de acordo com o plano estratégico. As 
atividades são realizadas conforme diretrizes definidas na política 
de gerenciamento de capital do Banco. • Razão de alavancagem: 
conforme estabelecido na circular 3.748/15, a apuração da razão 
de alavancagem (RA) é dado pelo quociente do montante do 
Capital Nível I sobre a exposição total da instituição. O 
monitoramento do índice é realizado mensalmente. Maiores 
detalhes sobre a estrutura de gerenciamento de riscos, bem como 
os relatórios relacionados, podem ser consultados no endereço 
eletrônico www.johndeere.com.br/Banco, que não fazem parte 
dessas demonstrações financeiras.
26 Eventos Subsequentes: O Banco John Deere e o Bradesco 
anunciaram, em agosto de 2024, que as duas instituições 
estabeleceram uma aliança estratégica inovadora no mercado 
brasileiro, unindo forças para transformar o mercado de serviços 
financeiros no setor agrícola. Em 10 de fevereiro de 2025, foi 
anunciada a conclusão das aprovações regulatórias e concorrenciais 
para uma joint venture no Brasil e na sequência, a aprovação pelo 
Banco Central do Brasil para a Consolidação de Balanço e 
Resultados pelo Bradesco, cuja participação é de 50%. O Bradesco, 
por meio de sua subsidiária Bradesco Holding de Investimentos, 
investiu no Banco John Deere, uma subsidiária integral da Deere & 
Company, o montante de R$ 2.1Bi. Com a joint venture, as 
instituições pretendem ampliar e otimizar o portfólio de produtos 
bancários e financeiros, combinando inovação tecnológica e 
eficiência operacional para oferecer soluções mais competitivas e 
personalizadas os clientes e concessionários no Brasil.

Ativo (Passivo) Receitas (despesas)
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Dealer CDB (c) - - - - (1.186)
John Deere Escavadeiras (15.454) (20.331) (6.238) (6.238) (710)
UNIMIL (28.635) (29.214) (2.673) (2.673) (3.373)
Total (106.709) (2.099.170) (59.047) (59.047) (384.777)
Dividendos a pagar (Nota nº 3)
John Deere Brasil Ltda. (a) (450) (3.062) - - -
Total (450) (3.062) - - -
Outros ativos/ receitas (5) (Nota 8)
John Deere Brasil Ltda. (a) 5.079 8.603 3.773 3.773 7.146
John Deere Credit Compañia Financeira S.A (c) 8.475 6.143 1.635 1.635 1.529
Deere and Company 5.656 - - - -
John Deere Financial (b) 2.167 - - - -
John Deere Financial Mexico S.A (c) 297 322 1.688 1.688 1.155
P.L.A Maquinas Pulveriz e Fertiliz S.A (c) - 50 - - -
Ciber Equipamentos Rodoviarios Ltda (c) 55 407 - - -
John Deere Escavadeiras - 75 - - -
Total 21.729 15.600 7.095 7.095 9.830
Outros passivos/ despesas (2)
John Deere Brasil Ltda. (a) (1.529) (1.129) (2.766) (2.766) (2.944)
John Deere Financial (b) (3.955) (4.161) (10.912) (10.912) (13.442)
Total (5.483) (5.290) (13.679) (13.679) (16.386)
Receitas subsidiadas (3)
John Deere Brasil Ltda. (a) (51.314) (57.846) 139.859 139.860 446.040
John Deere Equipamentos do Brasil Ltda (c) - - 4 4 -
P.L.A Maquinas Pulveriz e Fertiliz S.A (c) (487) (163) 634 634 2.383
Ciber Equipamentos Rodoviarios Ltda (c) (971) (142) 3.165 3.165 14.673
John Deere Escavadeiras - - 12.444 12.444 12.604
Total (52.772) (58.151) 156.107 156.107 475.700
Obrigações por repasses do exterior (4) (nota 8)
John Deere Capital Corporation (b) (3.636.831) (3.217.095) (1.044.324) (1.044.324) (200.665)
Total (3.636.831) (3.217.095) (1.044.324) (1.044.324) (200.665)
(a) Controladora. (b) Controladora Indireta. (c) Ligada. (1) Operações pós fixada em CDI (depósitos a prazo) e prefixadas (depósitos 
interfinanceiros). (2) O saldo passivo é representado basicamente por recursos recebidos de concessionários por contratações com a John 
Deere Brasil Ltda., cujo repasse é realizado em D+1 contados a partir da data do recebimento. A despesa refere-se as cobranças com 
suporte de Tecnologia da Informação e Serviços Compartilhados. (3) O saldo passivo refere-se aos resultados de exercícios futuros, não 
se trata de uma exigibilidade para com a entidade do grupo. (4) Saldos incluem impacto da variação cambial. (5) O saldo refere-se a 
valores a receber de reembolso de despesas e reembolso de Serviços Compartilhados.

Diretoria
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O ESTADO DE S. PAULO SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2025 ECONOMIA&NEGÓCIOS B19


